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RESUMO 

 
 

Introdução: O Sistema Único de Saúde do Brasil (SUS) é um dos maiores e mais complexos 

sistemas de saúde pública do mundo. Desde sua criação, a saúde passou a ser concedida 

baseada em três princípios doutrinários básicos: universalidade, equidade e integralidade. 

Entender a necessidade da efetivação desses princípios é um ato necessário e democrático, 

visto que o acolhimento se faz necessário nas manifestações das diversidades sociais 

existentes. Porém, nem todos os grupos sociais são efetivamente contemplados em virtude de 

barreiras que impedem o acesso aos programas sociais mínimos ofertados pelo SUS, dentre 

estes, o público LGBT. Objetivo: Analisar a atuação das equipes de ESF quanto ao 

cumprimento dos princípios doutrinários do SUS frente ao público LGBT. Método: Trata-se 

de um estudo de campo observacional, quantitativo, do tipo transversal e de caráter descritivo 

com amostra não probabilística intencional de todos os profissionais de saúde atuantes em 

Unidade de Básica de Saúde – UBS de São José da Laje, Alagoas. Para a coleta de dados foi 

utilizado um questionário autoaplicável dividido em duas partes, a primeira com oito 

perguntas voltadas para a caracterização do perfil socio-profissional, e a segunda parte 

contendo 15 questões objetivas, elaboradas pelos próprios pesquisadores com base nas 

diretrizes preconizadas pela Política Nacional de Saúde Integral LGBT. Resultados: 

Participaram do estudo os 90 profissionais da ESF da região Nordestina pretendida, cujas 

idades variaram entre 22 e 61 anos, com idade média de 38,51 (σ =7,62 e com 71,1% de 

prevalência feminina). Em relação ao questionário que avalia a atuação profissional, 75,6% 

(n=68) acreditam que é necessário que haja um atendimento efetivo ao público LGBT através 

de programas para combate à violência a essa população. A maioria dos profissionais, ou seja, 

84,4% tem conhecimento da Política Nacional de Saúde Integral da população LGBT. Os 

profissionais também autodeclararam que há homofobia no ambiente do trabalho (68,9%), 

além disso, 64,4% da população investigada acredita que a população de referência apresenta 

riscos para transmissão de Infecções Sexualmente Transmissíveis - ISTs. Conclusão: Por 

meio da metodologia empregada observa-se a ausência de orientação e formação profissional 

somado ao preconceito institucional proporciona a ESF, um atendimento ineficiente ao 

público LGBT, com isso o público fica recluso desse ambiente, tendo como consequência, 

uma falta de assistência no que tange a saúde básica individual. Dessa forma, estratégias 

efetivas, como a educação continuada e a capacitação e formação dos profissionais em saúde 

se fazem necessárias para que haja um atendimento universal, equitativo e integral. 
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Palavras Chaves: Sistema Único de Saúde (SUS); Minorias Sexuais e de Gênero; Atenção 

Básica à Saúde. 
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ABSTRACT 

 
 

Introduction: The Brazilian Unified Health System (SUS) is one of the largest and most 

complex public health systems in the world. Since its creation, health has been granted based 

on three basic doctrinal principles: universality, equity and integrality. Understanding the 

need to put these principles into effect is a necessary and democratic act, since welcoming is 

necessary in the manifestations of existing social diversities. However, not all social groups 

are effectively covered due to barriers that prevent access to the minimum social programs 

offered by the SUS, including the LGBT public. Objective: To analyze the performance of 

the ESF teams regarding compliance with the doctrinal principles of the SUS towards the 

LGBT public. Method: This is an observational, quantitative, cross-sectional and descriptive 

field study with an intentional non-probabilistic sample of all health professionals working at 

a Basic Health Unit – UBS in São José da Laje, Alagoas. For data collection, a self- 

administered questionnaire was used, divided into two parts, the first with eight questions 

aimed at characterizing the socio-professional profile, and the second part containing 15 

objective questions, prepared by the researchers themselves based on the guidelines 

recommended by the Policy National LGBT Comprehensive Health. Results: The study 

included 90 FHS professionals from the intended Northeast region, whose ages ranged 

between 22 and 61 years, with a mean age of 38.51 (σ =7.62 and with 71.1% female 

prevalence). Regarding the questionnaire that assesses professional performance, 75.6% 

(n=68) believe that there must be an effective service to the LGBT public through programs 

to combat violence against this population. Most professionals, that is, 84.4% are aware of the 

National Comprehensive Health Policy for the LGBT population. Professionals also self- 

declared that there is homophobia in the work environment (68.9%), in addition, 64.4% of the 

investigated population believes that the reference population presents risks for the 

transmission of Sexually Transmitted Infections - STIs. Conclusion: Through the 

methodology used, the absence of guidance and professional training, added to the 

institutional prejudice, provides the ESF with an inefficient service to the LGBT public, with 

this the public is reclusive of this environment, resulting in a lack of assistance in the 

concerning individual basic health. Thus, effective strategies, such as continuing education 

and training and training of health professionals are necessary so that there is universal, 

equitable and comprehensive care. 
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Key Words: Unified Health System (SUS); Sexual and Gender Minorities; Primary Health 

Care. 
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INTRODUÇÃO 

O Sistema Único de Saúde do Brasil (SUS) é um dos maiores e mais complexos 

sistemas de saúde pública do mundo. Sua criação foi oriunda da Lei Federal 8080/90, 

garantindo acesso universal e gratuito à saúde para toda a população, incluindo desde 

atendimentos simples até os mais abstrusos. Assim, a saúde passou a ser concedida baseada 

em três princípios doutrinários básicos: universalidade, equidade e integralidade (BRASIL, 

2011). 

A universalidade considera a saúde como uma conquista de cidadania de todos os 

indivíduos, cabendo ao Estado assegurá-la; a equidade tem como finalidade tratar 

desigualmente os desiguais, investindo-se mais onde a carência é maior e; por fim, a 

integralidade pressupõe a articulação da saúde com outras políticas públicas, assegurando 

uma atuação intersetorial entre as diferentes áreas que tenham repercussão na qualidade de 

vida dos indivíduos (BRASIL, 2012). 

Entender a necessidade da efetivação desses princípios é um ato democrático, visto 

que o acolhimento se debruça nas manifestações de diversidades culturais existentes. E, desde 

que o território brasileiro apresenta uma ampla miscigenação, é imprescindível que os 

indivíduos tenham seus direitos resguardados. Porém, nem todos os grupos sociais são 

efetivamente contemplados em virtude de barreiras que impedem o acesso aos programas 

sociais mínimos ofertados pelo SUS (RESENDE, 2016). Na atual conjuntura, as lutas das 

minorias sociais estão em ascensão, uma vez que a evidência de desamparo, apatia e 

desrespeito, persiste na população, sobretudo no público de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais (LGBT). 

A hostilidade a este público tem sido estimulada por disposições machistas e 

homofóbicas, seguida da hierarquização das orientações de gênero. A banalidade da violência 

contra o ser humano é perceptível nas situações mais corriqueiras do dia a dia, representadas 

pelas agressões físicas que são noticiadas pelos veículos de informação, acrescidas de 

difamações, torturas psicológicas e assassinatos, cujos agressores, na maioria das vezes, 

permanecem impunes (ROSARIO, 2011). 

É fato que a sociedade, em geral, ainda se mostra resistente à aceitação do público 

LGBT, de forma que o contexto social, cultural e religioso os estigmatiza e marginaliza, 

dificultando, consequentemente, seu acesso aos serviços de saúde. Temática esta subestimada 

diante do preconceito velado e mal averiguado por parte da academia (PIRES, et al., 2019). 
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Além disso, justificada nesses preceitos, parte da sociedade exprime atitudes 

preconceituosas que, por vezes, podem ser interpretadas em tom de credulidade ou veladas em 

afirmações que soam mais sutis. Como consequência, discursos fóbicos soam sem medo de 

condenação ou represália, fomentando a inquietação por parte do público LGBT, que 

concomitantemente é violado na busca de seu direito à vida digna (LIONÇO, 2009). 

Quando o preconceito é colocado em pauta, é comum que haja divergências e 

discussões sobre o assunto, a minimização do dano causado por este se torna natural em 

diversas rodas de conversas, porém, seu significado é imutável. Mezan (1998) classifica o 

preconceito como um conjunto de crenças, atitudes e comportamentos que atribui a qualquer 

membro de determinado grupo humano uma característica negativa, pelo simples fato de 

pertencer àquele grupo: a característica em questão é vista como definidora da natureza do 

grupo, e, portanto, adere indelevelmente a todos os indivíduos que o compõem. 

Tendo por referência este contexto essencial, cabe ressaltar que tal população também 

tem enfrentado resistência advinda de alguns profissionais da saúde, os quais tendem a não 

considerar as particularidades das diversidades. Diante de atitudes de recusa profissional, o 

acesso aos serviços assistenciais tende a ser conturbado, caracterizando casos de omissão em 

saúde pública (FACHINI, 2016). 

No âmbito das Políticas Públicas, em 2011 foi criada a Política Nacional de Saúde 

Integral LGBT, por meio da Portaria nº 2.836 de 1º de dezembro de 2011, seguindo as 

diretrizes de governo expressas no Programa Brasil sem Homofobia. Entretanto, este público 

em situação de vulnerabilidade passou a ganhar visibilidade por volta de 1980 devido à 

epidemia do Vírus da Imunodeficiência Humana/Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 

(HIV/AIDS), quando os movimentos sociais vinculados à defesa dos direitos de grupos gays 

buscou amparo junto ao governo federal para resoluções de questões referentes ao grupo 

(BRASIL, 2013). 

A referida política objetiva promover a saúde integral do público LGBT, visando 

eliminar a discriminação e o preconceito institucional, combatendo também a homofobia 

estrutural instruída do patriarcado brasileiro, auxiliando na redução de inúmeras 

desigualdades, na tentativa de consolidar o SUS como um sistema de saúde efetivamente 

Universal, Integral e Equitativo. (QUEIROZ, et al., 2017). 

A Estratégia Saúde da Família (ESF), considerada como a porta de entrada à atenção 

primária em saúde do SUS, direciona os profissionais a executarem um atendimento solidário 

e integral. As equipes multiprofissionais têm em sua composição mínima, preconizada pelo 
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Ministério da Saúde, um médico, um enfermeiro, dois técnicos de enfermagem e de quatro a 

seis agentes comunitários de saúde, acrescido, a depender de sua modalidade, um cirurgião- 

dentista e um auxiliar de saúde bucal (BRASIL, 2012). 

Vislumbradas como ferramentas primordiais para a organização e o fortalecimento de 

vínculos, as equipes da ESF, através do acompanhamento de um número definido de famílias 

localizadas em uma área geográfica delimitada, desenvolvem ações específicas para 

determinados públicos (BRASIL, 2012). Contudo, nem sempre este modelo de atenção à 

saúde apresenta condições para efetivar ações, ora por falta de recursos pessoais qualificados 

ora pela precariedade dos ambientes insalubres destinados ao acolhimento (BRASIL, 2013). 

A ESF é vista como um lugar privilegiado para a construção de uma nova lógica de 

atendimento e de relação com o público LGBT. Porém, questiona-se a presença de obstáculos 

aos profissionais da ESF para uma atuação centrada na efetivação dos princípios doutrinários 

do SUS frente ao público LGBT; e nessa compreensão, baseia-se a ideia de que é preciso a 

aproximação dos profissionais de saúde e a identificação dos desafios enfrentados para um 

atendimento igualitário, e a partir da realidade dos serviços, construírem, coletivamente, 

diretrizes efetivas e direcionadas. Assumir esse compromisso é uma forma de 

responsabilização em relação à produção de saúde. 

No Estado de Alagoas, particularmente, as políticas públicas assistenciais voltadas às 

questões de gênero ainda são incipientes, somente em 2019, o Governo de Alagoas, por meio 

da Secretaria de Estado da Mulher e dos Direitos Humanos (SEMUDH), busca concluir a 

implantação no Estado do Programa 50/50 de Igualdade de Gênero, da Organização das 

Nações Unidas (ONU) Mulheres, através da construção de um Plano Estadual de Políticas 

para as Mulheres, o que leva a reflexão sobre a real necessidade da construção de discussões 

acerca de gênero. Entender os direitos humanos da população faz parte de uma esfera 

importante na saúde, e ser contrário à subjetividade humana caracteriza uma negação aos 

princípios doutrinários do SUS (QUEIROZ, et al., 2017). 

Em razão da importância e relevância do tema exposto, observa-se que esse estudo se 

justifica pela ausência de estudos semelhantes e com os resultados busca-se contribuir para a 

ampliação das discussões sobre essa problemática junto às equipes da ESF, no intuito de 

auxiliar na construção de novos caminhos para uma prática humanizada junto ao público 

LGBT, de modo a promover qualidade de vida e resgatar o direito à saúde dos usuários. 

O objetivo geral da presente Dissertação tratou de analisar a atuação das equipes de 

ESF quanto ao cumprimento dos princípios doutrinários do SUS frente ao público LGBT. E, 
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os objetivos específicos, decorrentes do geral foram: traçar o perfil socioprofissional dos 

membros das equipes de ESF de um município do nordeste brasileiro; identificar se os 

profissionais de saúde prestam atendimento voltado às diretrizes da Política Nacional de 

Saúde Integral LGBT; avaliar como os princípios doutrinários do SUS estão sendo inseridos 

na rotina de trabalho dos membros da ESF; identificar os principais desafios na atuação dos 

profissionais da ESF frente ao público LGBT. 
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CAPÍTULO 1 

 
IMPACTOS DO GÊNERO NA PROMOÇÃO À SAÚDE: RELATO DE 

EXPERIÊNCIA 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

Alagoas é uma das vinte e sete unidades federativas brasileiras, está localizada no leste 

da região Nordeste do país, tem como limites: Pernambuco, Sergipe, Bahia e Oceano 

Atlântico. Ocupa uma área geográfica de 27.778,506 km², formada por 102 municípios. 

Segundo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE (2019), Alagoas possuía 

população no último censo de 3.337.357 habitantes, e sua capital, Maceió, com 1.018.948 

habitantes, sendo também o município mais populoso do Estado. 

O Estado é conhecido nacional e internacionalmente por diversas características, 

sendo um dos maiores produtores de cana-de-açúcar e coco-da-baía do país e tem na 

agropecuária a base de sua economia. Alagoas também é conhecida por possuir uma das 

práticas culturais mais ricas do país, por ser a terra do sururu, marisco das lagoas e da água de 

coco, que serve de alimento à população do litoral, sendo a atividade da pesca e do pescador 

artesanal algo de grande relevância para o estado (MELO, et al., 2017). 

São José da Laje possui uma população estimada em 23.927 habitantes, é considerado 

um dos mais populosos municípios da região metropolitana da Zona da Mata Alagoana. 

Quanto aos serviços públicos de saúde ofertados via 10 equipes de Estratégia Saúde da 

Família (ESF), o município se destaca ao dispor de uma cobertura populacional de 100%. 

Diante destes dados, é notório que a cidade apresenta um número significativo de homens e 

mulheres de diversas classes sociais, idades, raças e afins. Sendo as Unidades Básicas de 

Saúde espaços de discussões, divergências de opiniões e diálogos. 

A ESF é descrita como porta de entrada ao acesso à saúde pública primária, sendo 

esta, guia para que os profissionais executem um atendimento clínico solidário e integral. 

Quando se refere à organização e ao fortalecimento de vínculos, a ESF se mostra com um 

papel importantíssimo para o desenvolvimento de ações e atividades específicas, através dela 

temos acesso a um número definido de famílias, localizado em uma delimitada área 

geográfica (BRASIL, 2012). 

O profissional vinculado a ESF tem como dever promover ações, por meio de rodas de 

conversas nas salas de espera, com temas voltados à saúde e bem-estar da população. Tendo 
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essas disposições por referência, faz-se necessária uma abordagem de temáticas atuais que 

possibilitem a ressignificação de saberes a respeito das experiências dos participantes (DIAS, 

et al., 2018). 

Ainda que nas maiorias das rodas de conversas em ambientes de educação em saúde o 

assunto seja voltado para a saúde geral do paciente, abordar novas perspectivas é desafiador, 

posto que a maioria dos indivíduos envolvidos não entende o porquê do assunto abordado. 

Trazer contextos sociais atrelados à saúde é praticar a interdisciplinaridade de forma clara e 

assertiva com aqueles que têm pouco acesso à informação. 

Sendo assim, vale ressaltar neste estudo as interfaces da vivência de pacientes na sala 

de espera de um consultório odontológico localizado na zona rural de São José da Laje, uma 

vez que os sujeitos pouco ou em nenhuma oportunidade puderam discutir e compreender seu 

papel na sociedade e a importância que seus relatos podem contribuir para a perpetuação do 

sexismo. 

 

1.2 METODOLOGIA 

Trata-se de um relato de experiência, vivenciada por um Cirurgião-Dentista da ESF e 

mestrando do Programa de Pós-graduação em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas 

(SOTEPP) do Centro Universitário Tiradentes (UNIT/AL), a partir de rodas de conversa com 

um grupo de hipertensos da UBS Dr. Arthur Orlando de Andrade Bezerra, localizada na 

Usina Serra Grande, zona rural da cidade de São José da Laje – AL. A vivência aconteceu ao 

longo do mês de setembro de 2019, por meio de três etapas: 

Na primeira, o pesquisador, realizou dois encontros com vinte e três participantes do 

grupo, visando dialogar, observar e entender suas vivências no ambiente odontológico e sua 

percepção quanto ao sexo dos profissionais e o quanto isso poderia ser um determinante para 

o sucesso dos procedimentos clínicos. 

Na segunda etapa, foi realizado um novo encontro, onde o fruto do diálogo passou a 

ser a questão da instrumentalização da dor, onde foi discutido se a dor deveria ser expressa ou 

não. Uma vez que homens tendem a ocultá-las em diversos procedimentos (KANEGANE, et 

al., 2013). 

E na terceira etapa, o pesquisador teve como intuito analisar e correlacionar as 

interfaces das falas e do sexismo no âmbito social a partir das experiências vivenciadas com 

troca de conhecimentos entre a área acadêmica e os saberes e vivências dos participantes do 

grupo. 
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A partir desses momentos foi elaborada a fundamentação e a descrição da experiência, 

apresentadas a seguir, tecendo construção de saberes integrados, de forma interdisciplinar, 

analisando o contexto em diferentes vertentes, surgindo assim a necessidade de ser discutido 

três aspectos importantes neste estudo: gênero como fator determinante em saúde; saúde do 

homem e sua relação com a expressão da heteronormatividade; e a descaracterização das 

mulheres como sinônimo de fragilidade nos atendimentos odontológicos. 

 
1.3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA 

 
 

1.3.1 Gênero como Fator Determinante de Saúde 

Para Scott (1996), o termo gênero é tratado como a identificação a respeito das 

diferenças sexuais, sejam elas históricas, sociais ou culturalmente construídas. Portanto, surge 

numa proposta relativa, contextual, variável e passível a contestações, mudanças e 

transformações. A pensadora trabalha com uma teoria que vai além de entendimentos acerca 

de relações presentes nas sociedades “generificadas”, organizando as relações de poder, 

partindo do significado que cada sociedade atribui à diferença sexual, seja ela entre os sexos, 

como também entre sujeitos do mesmo sexo. Salvante, uma maneira pela qual as pessoas se 

relacionam, também propõe um novo jeito de olhar e compreender a realidade 

(UMBEHAUM, 2005). 

Ao tratar das questões referentes às dimensões organizadoras das relações sociais que 

produzem desigualdades é difícil não referenciar gênero. Este termo e seus desdobramentos 

são reflexos de uma sociedade que denota conceitos históricos que cada ser humano carrega. 

As políticas de saúde oriundas do Sistema Único de Saúde (SUS) surgem com um papel 

importante de reconhecimento dessas desigualdades, tendo como objetivo responder as 

mesmas, cumprindo um dos princípios doutrinários do SUS, a equidade, neste caso, equidade 

de gênero (FERRAZ; KRAICZYK, et al.,2010). 

A proposta de estudos de gênero teve como pioneirismo as estudiosas, Stoller e Gayle 

Rubin, sendo discutido na década de 70. Ao conceituar gênero as pesquisadoras propuseram 

uma visão inovadora, a fim de sobrepor o sexo biológico como fator determinante na vida de 

indivíduos. Estes relacionam a construção social das identidades de homens e mulheres 

independentes dos termos de conotação sexual. Com isso, esse novo conceito proporciona 

uma desestruturação e alteração quanto às definições e os papéis impostos ao masculino e 
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feminino, permitindo uma nova abordagem ao relacionar as vertentes que os assemelham 

(PEDROZA, 2015). 

É pertinente dizer que a ciência por si só apresenta-se carente de produções e resistente 

às questões que endossam gênero. Além disso, há uma divisão em gêneros neste campo, onde 

a produção é predominantemente masculina e pouco preocupada em levantes de debates e 

diálogos para lidar com o tema, ocasionando uma omissão por parte dos estudiosos, 

concentrando a divulgação e perpetuação do assunto através das estudiosas feministas 

(SCAVONE, 2008). 

As questões de gêneros atreladas à saúde já são objetos de discussões de alguns 

autores (DELGADO, 1999; AQUINO, 2006; VILELLA, et al. 2009), surgindo através de 

grupos de trabalhos específicos por profissionais de diversas áreas, divididas em saúde 

coletiva, medicina e outras. Estes grupos mantêm-se existentes e mais fortalecidos até os dias 

atuais, podendo ser observados através do Diretório de Grupos de Pesquisa no Brasil do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O surgimento da 

temática de gênero e saúde surgiu na década de 90, especificamente em 1992, através de uma 

tese de doutorado (VILELA, 1992), propondo uma aplicação referente à saúde mental das 

mulheres. 

De acordo com Whitehead (1990): 

“Equidade em saúde é entendida como a superação das desigualdades que, num 

contexto histórico e social, são evitáveis e consideradas injustas, implicando que 

necessidades diferenciadas da população sejam atendidas por meio de ações 

governamentais diferenciadas.” [...] (WHITEHEAD, 1990, p.5). 

 

Ao analisarmos esta afirmação, observa-se que as desigualdades são moldadas 

conforme o processo histórico inserido nas diversas comunidades, tendo como resultado 

sociedades com uma vasta divergência de opiniões, permitindo aos que experienciaram este 

processo passem a ter acesso equitativo à saúde de maneira gradativa. Vale ressaltar que 

quando falamos em desigualdade, não estamos segregando as questões sociais, e sim estamos 

atrelando concomitantemente às questões de gênero. 

Quando um grupo valoriza e diferencia sexualmente pessoas, estas passam a ser 

categorizadas por suas diferenças, quanto ao masculino e feminino, estas categorias em 

diversas manifestações sociais se destacam excessivamente, podendo causar danos 

irreparáveis, por exemplo, naturalizando processos de adoecimento: a agressividade como 
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atributo masculino e a fragilidade como categorização feminina, ocasionando impactos 

negativos no que se refere à saúde humana (FERRAZ; KRAICZYK, et al., 2010). 

Ao incorporar a categoria gênero no campo da saúde, acontecendo de maneira 

comprometida politicamente, pode trazer novos horizontes para que haja uma melhor 

compreensão quanto aos eventos da vida de mulheres e homens em busca da ampliação da 

redução das desigualdades em saúde (VILELLA, et al., 2009). 

Durante os encontros, no diálogo na roda de conversas, pode-se observar que os 

grupos de homens e mulheres classificavam o grau de sucesso do tratamento dentário 

mediante a figura executante, ou um profissional do sexo masculino ou uma profissional do 

sexo feminino. Parte daqueles acreditavam que trabalhos que exigissem determinada força, 

como as extrações dentárias seriam realizadas de maneira melhor por um homem, já 

procedimentos que exigissem mais sutileza e delicadeza, como restaurações de dentes 

anteriores, seriam mais bem realizados por mulheres. 

A Odontologia não especifica se o sucesso do tratamento dentário varia de acordo com 

a especificação do gênero, cabendo somente ao profissional conduzir o procedimento de 

maneira eficaz e segura para o paciente, no intuito de diminuir danos, reduzir traumas e 

propor um atendimento Integral, Universal e Equitativo. O discurso comentado no parágrafo 

anterior remete uma abordagem baseada apenas no credo popular, esta reflexão parte da 

questão histórica cultural, segregada às sociedades, com discursos repassados de geração para 

geração. 

Ao analisarmos a cultura de determinado povo, podemos pressupor a riqueza de 

detalhes sendo demonstradas em diversas manifestações. Há muitas variações no que diz 

respeito às premissas de uma cultura, cabendo ao sujeito inserido naquele meio trazer uma 

abordagem criteriosa para levantar questões de cunho social. Gregory Bateson em 2006 

propôs um estudo para analisar o comportamento humano baseado em cinco pontos de vista: 

estrutural e ideológico, emocional e etológico, econômico, desenvolvimental e sociológico. 

Para o autor ao analisar estes pontos, o ser humano observado exibe uma série de 

pressupostos e premissas já esperados. Remetendo ao que é observado na roda de conversa 

em questão. 

Nas rodas de conversa, a temática alusiva às questões de gênero e saúde foi abordada 

de maneira confortável para os participantes, onde o termo “gênero”, não foi citado ao menos 

uma vez, por saber que nas questões contemporâneas a temática vem sofrendo bastante 

represália da sociedade (COVAS, 2018). 
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Além de ser uma maneira de diferenciar socialmente as relações entre homens e 

mulheres, o termo gênero propõe construir socialmente o papel do indivíduo no meio 

inserido. Diante disso, tornou-se cada vez mais necessário a atribuição de gênero à saúde, 

intercalando suas potencialidades e suprindo as demandas advindas das desigualdades sociais, 

evidenciados pelas inúmeras lacunas que existem entre homens e mulheres, trazendo como 

exemplo, a diferença da mortalidade entre estes, uma vez que ao debruçar-se sobre o 

comportamento destes indivíduos frente às estratégias de saúde, é notório uma diferença 

gritante (VILELLA, et al, 2020). 

Ao analisar a frequência dos participantes, pode-se observar a presença expressiva de 

mulheres naquela oportunidade, reforçando a questão da dificuldade que o homem exprime 

em buscar acompanhamento em saúde (GOMES, 2007). Estas revelam aproximação com uma 

concepção que põe a figura masculina mais próxima da cultura e a feminina mais próxima da 

natureza. Contudo, podendo indicar a incorporação estrutural socialmente distintiva entre os 

sexos, por sua vez fundamentando gêneros construídos como "essências sociais 

hierarquizadas” (BOURDIEU, 1999). 

A questão cultural aparece na literatura (TAVARES, 2016) como fator desencadeador para 

que o homem distancie-se dos serviços em saúde, entendendo essa questão por uma referência 

de gênero. Por outro lado, a mulher é apresentada ligada diretamente a biologia o que a 

aproxima fortemente destes serviços, uma vez que ela gere, reproduz e é conduzida a demais 

procuras (MACHIM, et al., 2010). 

 
1.3.2 Saúde do homem e sua relação com a expressão da heteronormatividade 

O aspecto cultural ligado ao homem apresenta-o como um modelo de força, virilidade, 

objetividade e distante de questões emocionais. Contraposto a tudo aquilo que a mulher 

culturalmente exprime: sutileza, delicadeza, formosura e sensibilidade. As questões 

comparativas englobam elos de discussões que tentam sobrepor a figura masculina à figura 

feminina, reproduzindo uma luta de gênero, onde o homem é coagido a esconder qualquer 

demonstração de cunho culturalmente feminino (GOMES, 2007). 

Esta afirmação foi confirmada mediante as falas e manifestações expressas no diálogo. Ao 

levantarmos o seguinte questionamento: “Devemos resistir à dor, caso ela ocorra nos 

procedimentos dentários?”, os homens presentes concordaram em unanimidade que de leve a 

moderada deveriam suportá-la, enquanto as mulheres presentes optaram por manifestar-se 
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independente do grau da dor. Este posicionamento masculino reforça as construções históricas 

que marcam a sociedade de maneira geral. 

 
“Não podemos esquecer que o patriarcado é uma instituição sócio-histórica e 

cultural milenar que amalgamou modos de ser, de se vestir, de se comportar e que a 

concepção de gênero é resultante dessa cultura que é uma representação construída, 

portanto histórica, simbólica, relacional. [...]” (SILVA, 2011, p. 670). 

 

Os meninos, comumente, são ensinados desde crianças a ser o sexo que representa 

bravura e coragem, como também, são instruídos a não expressar suas fraquezas e 

sentimentos, permitindo que esse indivíduo possa perpetuar esta condição nas suas futuras 

gerações. Prática vista frequente nos consultórios odontológicos, onde pais e mães de meninos 

replicam seus anseios, tentando impedir que os menores demonstrem medo, angústia ou 

tristeza ao realizar os procedimentos, atrelando o fato a justificativa de que “homens não 

choram” (MARTINS; DIAS, 2016). 

“Homens não choram”, “homem é sempre forte”, dentre outras expressões reforçam a 

categorização de que estes são seres criados para demonstrar insensibilidade, mesmo que suas 

emoções contraponham suas expressões. Os sujeitos em questão optam por expressar suas 

emoções apenas quando elas conotam supremacia em relação aos demais, para que assim 

sejam vistos como sujeitos heroicos e fortes (BANDITER, 1993). 

Ramos (2000) considera trazer uma nova concepção para o que é ser homem e o que é 

ser mulher, requer tentar trazer uma ordem ao que se apresenta confuso. A natureza humana 

distancia-se de um caráter hegemônico para classificar estes gêneros, onde anteriormente uma 

simples classificação binária (masculino versus feminino) era suficiente. 

Da Matta (1997), por sua vez, não aborda especificamente a crise da masculinidade, 

porém retrata a insegurança que para muitos é vista como um peso do ser homem. Da Matta, 

num cenário onde a sexualidade para que seja efetivada, é necessária que haja atração pelos 

opostos, a construção da masculinidade permeia por pontos de insegurança que traduz 

principalmente pelo medo da homossexualidade e da impotência. Para ele, de maneira geral, o 

comportamento masculino tende a apontar para uma visão de que o indivíduo ao tornar-se 

homem, especificamente, deveria enxergar a ameaça de virar mulher e deste modo, distanciar- 

se da figura feminina. 

Concomitante a esses medos, o homem acaba concentrando a sua preocupação de, se 

ele funciona como macho, falhar nas relações sexuais é objeto de desconforto e falta de 
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virilidade. Deste modo, superior a ter um pênis é saber se relacionar. Relacionar, para Da 

Matta, 1997, consiste basicamente em descobrir que "ser homem" não é o mesmo que "sentir- 

se como homem". Ser homem [é] receber de uma mulher o atestado ou a prova de que se [é] 

verdadeiramente "homem". 

Diante disso, na roda de conversa, os homens sempre se colocavam como o sujeito que 

exibia controle das situações, que tinham supremacia nas decisões familiares e que não se 

sensibilizaram com as demais questões. Reafirmando seu posicionamento, mediante os 

preceitos religiosos que o cercavam, a grande maioria se aproximava das teorias cristãs, que 

refletem o homem como provedor, autoritário e, comumente, representante da bravura e a 

mulher como submissa e sem lugar de fala, permeando discursos heteronormativos (ARY, 

2000). 

O caráter heteronormativo presente fortemente na sexualidade do ocidente (BUTLER, 

2003), permeia configurar o homem como um objeto meramente regado a não se contrapor 

com as maneiras instauradas naquele ambiente em que ele vive. Uma vez que ele se 

contrapõe, o mesmo se torna motivo de zombaria e alvo de piadas de cunho machista, que 

tendem a reprimi-lo e a não se opor ao patriarcado. Questões vistas ainda mais comumente 

nas áreas não-urbanas ou rurais, onde as informações tendem a não perpetuar na mesma 

proporção que são perpetuadas nas áreas urbanas, com isso tornam os homens reféns de 

discursos ultra repressores e conservadores (ERIBON, 2008). 

Porém, mesmo coagidos, a literatura retrata homens que tentam contrapor-se a essa 

imposição, demonstrando um estreitamento nas relações genéricas, enxergando homens e 

mulheres como sujeitos regados de sentimentos e individualidades, exercendo um papel 

diferente, tanto como se portam, como também nas demonstrações de fragilidade, 

independente de comparação. Afirmação confirmada na retratação do texto de Badinter: 

“Hoje, os homens jovens não se reconhecem nem na virilidade caricatural do 

passado, nem no repúdio à masculinidade. Eles já são os herdeiros de uma nova 

geração de mutantes. Filhos de mulheres mais viris e de homens mais femininos, às 

vezes eles têm dificuldade de se identificar com os pais [...]” (BADINTER, 1993, p. 

187). 

Esta nova perspectiva sugere que os homens possam transferir seu olhar, enxergar a si 

mesmo como um sujeito norteador de suas vontades, distante de preconceitos e longe de uma 

caracterização dele como pai de família, sem temor algum, isento de fraquezas e, sobretudo, 

entendendo seus sentimentos e podendo expressá-los conforme suas vontades. Sejam suas 

dores, anseios e medos. 
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Na odontologia, de maneira geral, o medo ainda é um grande fator da não procura por 

tratamento, o que acarreta diversos problemas para saúde humana (KANEGANE, et al., 

2013). O medo é descrito como uma emoção primária que age alertando sobre o perigo que o 

ser humano está passível a sofrer, em relação a um objeto ou situação. A partir do momento 

que o perigo é reconhecido, o indivíduo acaba por reagir, exibindo um conjunto de respostas 

comportamentais e neurovegetativas, somados a uma experiência desagradável (ROCHA, et 

al., 2000). 

Diante do medo e da opção de não expressá-lo, homens tendem a distanciar-se dos 

serviços ofertados em saúde, o que gera preocupação no corpo profissional, uma vez que 

tentam prevenir de diversas formas, complicações sistêmicas graves que poderiam ser 

minimizadas mediante a prevenção. Inúmeros exemplos poderiam ser citados para assegurar 

esta afirmação, dentre eles, o câncer de próstata (BRASIL, 2019). Nas rodas de conversa foi 

observado similaridade com esse aspecto. 

A vergonha de se expor a uma mulher ou a outro homem também é uma explicação 

para a não busca de cuidados médicos por parte dos homens. Em uma pesquisa observou-se 

no que refere à temática de câncer de próstata, alguns depoimentos dos homens envolvidos, 

indicavam resistência em ter que mostrar partes íntimas de seu corpo, o que seria demandado 

numa situação de exame de próstata (GOMES, et al., 2007). 

No Brasil, o câncer de próstata é de comum conhecimento um problema de saúde 

pública gravíssimo. Segundo o Instituto Nacional de Câncer (INCA), as altas taxas de 

incidência e a mortalidade dessa neoplasia fazem com que o câncer de próstata seja o primeiro 

mais comum entre a população masculina (desconsiderando-se dessa análise o câncer de pele 

não melanoma). As 15.391 mortes ocorridas em 2017 fizeram desse tipo de câncer o segundo 

tipo mais mortal, nesse período, ficando atrás apenas do subgrupo: traqueia, brônquios e 

pulmões (BRASIL, 2019). 

Segundo o INCA, a prevenção é fundamental para que o paciente detecte o quanto 

antes o surgimento desta neoplasia. Sendo uma medida de baixo custo, o toque retal é 

fundamental para detecção do câncer de próstata, aumentando assim, as possibilidades de 

cura. Porém, é um procedimento que afeta o imaginário masculino, afastando inúmeros 

homens da prevenção e combate da doença (GOMES, 2000). 

Campanhas como “novembro azul” surgem na perspectiva de trazer os homens aos 

serviços assistenciais em saúde, tendo como objetivo levar informações acerca da necessidade 

da prevenção ao câncer de próstata. Ainda assim, é persistente a recusa por parte dos usuários, 
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ao levantarmos questionamento da saúde do homem, a grande maioria dos presentes da roda 

de conversa zomba daqueles que se mostraram adeptos ao exame. 

Não se distancia do senso comum o real entendimento do significado por trás desta 

resistência, uma vez que mexe com características que identificam a caracterização do modelo 

masculino instaurado. A parte traseira do homem é uma característica igualada à mulher, uma 

vez que o que os difere é a parte da frente (DA MATTA, 1997). O toque retal acontece na 

parte “inferior” do homem, sendo objeto do medo que aquela situação pode propagar, seja 

uma ereção, a dor física ou simbólica, o fato de sentir-se penetrado e enxergar aquilo como 

uma violação, tomando a situação como desconfortável, o que no seu imaginário o afasta da 

prevenção como tendo essas situações, um motivo prévio (GOMES, 2000). 

Ainda Gomes (2000) reflete essa simbologia do medo com significados válidos de 

fomentação, o usuário masculino pode enxergar a situação de diversas maneiras, o medo à 

excitação, na imaginação dos envolvidos, reflete que o profissional demonstrará o 

entendimento de aquela situação, apresenta prazer ao paciente. Como também se ele 

demonstrar-se descontraído ou relaxado, o médico em questão o enxergará como adepto e 

feliz por realizar aquele exame. Este emaranhado de informações afeta o psicológico do 

homem remetendo ao medo de ter sua masculinidade, de alguma maneira, afetada por 

terceiros. 

Todas essas questões remetem a uma “heterossexualidade compulsória” trazida por 

Toneli (2008) onde, historicamente e epistemologicamente, orientação de gênero, práticas 

sexuais, sexo, aceitação dos desejos, processos de subjetivação, estabelecem uma 

normatividade que exclui e oprime os sujeitos que contrapõem essa padronização. A saúde 

pública surge no intuito de quebrar barreiras e paradigmas que afastam o homem das unidades 

de saúde. 

É importante frisar que a não procura pelos serviços assistenciais em saúde não se 

resume apenas a concepção do preconceito e do machismo instaurado, outras questões 

contemplam esse afastamento. Na composição familiar das zonas rurais, o trabalho é uma 

função atribuída socialmente ao homem, sendo este, vinculado a empresas que, por vezes, 

dificultam a permissão destes para o cuidado em saúde, exigindo deles um trabalho braçal, 

que impossibilitam de torná-los seres saudáveis. Além disso, o homem enxerga a falta ao 

trabalho como o distanciamento do progresso dentro de sua labuta como também a 

possibilidade da perda do emprego (HARDY, 2000). 
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Desta maneira, o promotor da roda de conversa tentou quebrar os paradigmas 

impostos por eles mesmos, despi-los dos preconceitos que cercam a saúde do homem e 

colocá-los de maneira a pensar em uma nova proposta de toda questão sentimental masculina. 

Ainda, os homens presentes na roda de conversa, ao retratar as mulheres, optaram por 

caracterizá-las como seres mais frágeis, fáceis de exibir suas fraquezas e passíveis a uma 

procura maior dos serviços em saúde, alegando em outras palavras, que elas são seres 

geneticamente e historicamente possibilitadas de procurarem por mais vezes estes serviços. 

 

1.3.3 A descaracterização das mulheres como sinônimo de fragilidade nos atendimentos 

odontológicos 

Tratando-se de um estudo numa comunidade da zona rural do município, cabe 

ressaltar o tradicionalismo da família rural, onde a mulher é vista como a cuidadora da casa, 

provedora e distante de qualquer supremacia, tendo como obrigação gerir e tratar o filho como 

uma dádiva (BRUMER, 2004). Vale salientar e recorrer a uma nova perspectiva sobre dádiva, 

uma vez que ao recorrermos às leituras religiosas, percebe-se uma inclinação para a dádiva 

como algo unicamente prazeroso e positivo e que a mulher, independente de seu real 

sentimento, ela deve ser feliz e grata pela dádiva. Strathern (2006) contrapõe esse 

pensamento, permitindo uma visão diferenciada deste conceito, uma vez que dádiva, ainda 

sim, pode ser algo negativo, pois nem sempre para uma mãe, um filho é algo bem vindo 

naquele momento. E esta mulher, dona do seu próprio corpo deveria ter o livre 

Isso se justifica pela replicação que as mulheres costumam receber desde sua infância, 

para reproduzirem e de alguma maneira, consolidar o papel da responsabilidade da 

manutenção das relações sociais (de cuidados) e por prestação de serviços aos outros (LYRA, 

et al., 2003). 

Estudos sobre a identidade feminina (ROCHA, 2001; CAIXETA; BABATO, 2004; 

MARSON, 2012) têm permeado diferentes épocas e inúmeras perspectivas. A compreensão 

do entendimento do que é de fato, ser mulher, é motivo de impasses em diversas discussões, 

sejam aquelas resumidas a encontros casuais, até a fervorosas discussões em salas de aula de 

universidades brasileiras. Uma complexa compreensão se dá ao fato da definição deste ser, 

uma vez que, por anos a sociedade também tentou mensurar e classificar o comportamento 

feminino. 

De encontro com os estereótipos tradicionais femininos, os movimentos feministas 

surgem na intenção de contrapor-se a toda imposição causada pelo patriarcado, fazendo das 
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mulheres livres para viverem suas escolhas e aptas a ser o que elas se sentirem mais 

confortáveis e felizes. A construção da identidade feminina, mediante ao avanço das causas 

feministas, posicionam a sociedade a enxergá-las como seres em processo transitório, se 

distanciando de todas as exigências que a cercam (BARBOSA, et al., 2011). 

Porém, diante de toda ótica dos avanços obtidos das lutas feministas, o machismo 

ainda existe e é comumente visto nas diversas denominações sociais. Na roda de conversa, era 

comum ouvir alguma conotação no que se diz respeito a inferiorizar a mulher perante o 

homem, frases estas perpetuadas por ambos os sexos. Os indivíduos presentes presumiam o 

gênero feminino apenas como seres frágeis, passíveis e necessitados de cuidado e proteção 

masculina. 

Os padrões de comportamento feminino configuram discursos normativos, presumidos 

por estereótipos socialmente construídos sobre o que é ser mulher em um determinado 

contexto, e não sobre a mulher como uma categoria universal. É comum que esses papéis 

refletem as imagens de uma sociedade em um determinado período de tempo, sendo passíveis 

de transformações conforme as alterações sociais. Desde o final do século XIX, a partir da 

modernização e industrialização do Brasil, as imagens femininas e masculinas sofreram 

alterações. Mediante ao capitalismo advindo da industrialização e trabalho assalariado, as 

cidades se urbanizaram e houve um desenvolvimento em diversas esferas, além da passagem 

por ditaduras militares e revolução sexual. Há cem anos seria impossível ver uma mulher 

expressando-se em público com o corte de cabelo e a roupa que bem quisesse (MARSON, 

2012). 

As mulheres, muitas vezes, tentavam sinalizar alguma ideia e sua fala era administrada 

pelo companheiro ou por outros homens presentes. Cabendo ao promotor da atividade tentar 

repassar de maneira clara e objetiva a importância da fala da mulher naquele e nos demais 

cenários existentes. 

A transformação identitária feminina é resultado das modificações do lugar da mulher 

e das transformações nas relações familiares, possibilitando que elas revejam seus processos e 

se tornem autoras das suas próprias histórias (CIAMPA, 2001). Uma vez que, a identidade é 

construída através das relações sociais, mediante a socialização, o ser humano vivencia 

inúmeras situações que produz um processo de modificação constante, permitindo que a 

mulher escreva sua história de acordo com a chegada de informações. 

A identidade feminina, perante os olhos de outros sujeitos, tende a enxergar as 

mulheres como pessoas frágeis, delicadas e detalhistas. Quando abordado na roda de 
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conversa, a respeito dos procedimentos estéticos odontológicos, cerca de 70% dos presentes 

demonstraram interesse em realizá-los com uma cirurgiã-dentista, os demais declaram que 

não se importam com o gênero, e sim com a competência do profissional. 

A busca por fatores que estabeleçam uma relação de confiança e um bom 

relacionamento entre o cirurgião-dentista e o paciente ainda é pouco explorada na literatura. 

Um paciente tende a identificar-se com um profissional para que, posteriormente, estabeleça 

uma boa relação, e como fator para esse estreitamento, muitas vezes, o gênero surge como 

fator para essa tomada de decisão. Replicadas desde a natureza do tratamento até o estilo de 

comunicação adotado por eles (DELGADO, 1999). 

A prática profissional varia de acordo com cada executante, e alguns aspectos diferem 

os gêneros masculinos e femininos. Este fato é justificado mediante ao processo de 

ressocialização de mulheres e homens, que condiciona a variação das características que 

diferem o estilo de comunicação presente na relação profissional-paciente que permitem 

influenciar preferências por determinado gênero (DELGADO, 1999). 

Uma característica importante a ser discutida é a prática profissional do executante, 

uma vez que o profissional apresenta sucesso em suas habilidades, o paciente precisa nortear 

suas ideias e enxergá-lo apenas como profissional, independente do gênero. Como também, a 

mulher precisa ser vista além do que o patriarcado exige, e essa perpetuação do saber vai de 

acordo com o interesse dos profissionais em replicar estas informações. 

Por fim, a atividade foi encerrada mediante uma reflexão de homens e mulheres como 

sujeitos independentes de sua genitália, como seres repletos de sentimentos individuais e de 

construção de novos saberes. Os presentes mostraram-se resistentes às novas ideias, porém, de 

alguma forma, puderam desfrutar de um novo saber em gênero. 

As vivências dos moradores daquela comunidade sobre a diferenciação do homem e 

da mulher é regada pela forte presença do machismo estrutural, afinal, pouco se fala e discute 

com pessoas de menor informação a respeito da pluralidade do saber em gênero, podendo 

observar o interesse em posicionar-se no diálogo e discutir uma questão polêmica. 

 

1.4 CONCLUSÃO 

O estudo se organizou e se desenvolveu na perspectiva do inquietante anseio em 

perpetuar gênero nas diversas camadas sociais. Compreendendo-o e ampliando suas questões 

e suas ligações com a saúde humana. O trajeto do trabalho permitiu desmistificar os conceitos 
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preestabelecidos, de maneira que em uma conversa informal o conhecimento empírico se 

tornasse presente na vida dos participantes. 

A promoção em saúde por meio das rodas de conversa possibilita que o profissional 

aborde diversos temas para com os participantes, a escolha destes é importante para a 

perpetuação de informação e consequentemente, a melhora significativa na vida do usuário do 

SUS. 
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CAPÍTULO 2 

 

POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE INTEGRAL DE GAYS, LÉSBICAS, 

BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS: REFLEXÕES ACERCA DA 

OPERACIONALIZAÇÃO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

 
2.1 INTRODUÇÃO 

Em 2004, mediante a participação civil, o governo federal instituiu um programa 

voltado ao combate e a descriminação contra o público LGBT, contando também com a 

promoção da cidadania de homossexuais, vulgo “Brasil Sem Homofobia”. Considerado um 

marco histórico na luta contra o preconceito e em busca da dignidade. As diretrizes do 

programa serviram de base para que posteriormente fosse criada uma política com atenção 

voltada a este público (BRASIL, 2004). 

Mediante a Portaria nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011 foi estabelecida a Política 

Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT), 

tendo como a quarta e sexta diretriz, respectivamente: 

“eliminação das homofobias e demais formas de discriminação que geram a 

violência contra a população LGBT no âmbito do SUS, contribuindo para as 

mudanças na sociedade em geral. 

[...] 

difusão das informações pertinentes ao acesso, à qualidade da atenção e às ações 

para o enfrentamento da discriminação, em todos os níveis de gestão do SUS” 

(BRASIL, 2013). 

Essa portaria engloba sete outras diretrizes, porém para a construção do presente 

artigo, visamos estes para melhor contemplar a atenção primária à saúde (APS) na 

operacionalização de tal política. A mesma tem como objetivo “promover a saúde integral de 

lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, eliminando a discriminação e o preconceito 

institucional, bem como contribuindo para a redução das desigualdades e a consolidação do 

SUS como sistema universal, integral e equitativo” (BRASIL, 2013). 

A tentativa de proporcionar um atendimento baseado nos princípios de 

Universalidade, Equidade e Integralidade é semelhante ao que aconteceu com os homens em 

2008, com a implementação da Política Nacional de Atenção Integral À Saúde Do Homem, 

surgido mediante a resistência masculina à atenção primária, fruto da heteronormatividade 

que insiste em sobrecarregar discursos machistas que implicam o acesso do homem a saúde 

(BRASIL, 2009). 
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Comumente, crianças do sexo masculino são ensinadas que o homem é o ser que 

apresenta bravura, coragem e virilidade, trazendo como sinônimo de força a oposição à 

expressão de dores causadas pelos traumas físicos ou psicológicos, refletindo na sociedade 

esta conduta futuramente (MARTINS; DIAS, 2016). 

Para os homens foi garantido o acesso à atenção integral à saúde, apesar de um 

enfoque de promover ações que contribuam para a aproximação masculina aos serviços de 

saúde, como evidenciam as campanhas promovidas pelo Governo Federal. (Embora não 

enfoque sobre masculinidade frágil, padrão de heteronormatividade e machismo estrutural, 

estes são temas recorrentes em programas de TV que procuram estimular o acesso de homens 

aos serviços de saúde). Por outro lado, a literatura afirma que o desrespeito ao nome social, a 

discriminação e o diagnóstico no processo transexualizador são as principais limitações no 

acesso ao sistema de saúde, praticamente não há campanhas voltadas à população trans, e as 

poucas que são veiculadas advém de incentivos particulares de entidades beneficentes 

(ROCON, et al., 2016). 

As diretrizes e objetivos principais da Política Nacional de Saúde Integral LGBT 

revelam a intenção de aproximar a população LGBT aos serviços de saúde, levando a 

intenção da configuração de articulações no âmbito da atenção primária para que haja 

aproximação sem segregação deste público. Uma vez que este acesso não se limite ao 

atendimento ao usuário proveniente de processos patológicos como HIV/AIDS e outras 

Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), e sim, da satisfação plena das suas 

necessidades emocionais, sexuais e grupais. 

A população LGBT, especificamente, travestis e transexuais não são usuários 

habituais dos serviços de atenção primária à saúde, inúmeros relatos de indignação e tristeza 

costumam acompanhar a vida deste público, uma vez que, questões básicas como respeito ao 

nome social não conseguem ser cumprida por parte dos servidores, tendo como consequência 

o abandono dos serviços assistenciais (MULLER, et al., 2008). 

Diante da falta de informação, como também da promulgação de informações 

distorcidas e/ou incorretas a saúde pública sofreu graves consequências. Em 1980, com a 

epidemia de HIV/AIDS, a população de homossexuais e profissionais do sexo foi culpada em 

massa pelo advento da doença, caracterizados pelo comportamento promíscuo que estes 

exibiam e sendo agrupados como grupo de risco a HIV/AIDS. A peste gay noticiada por 

diversos jornais da época, se direcionava exclusivamente a gays e lésbicas, colaborando para 
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divulgação errada da epidemia, que acarretava uma série de preconceitos que refletem na 

rotina do atendimento clínico dos dias atuais (KNAUTH, et al., 2012). 

2.2 OPERACIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE INTEGRAL LGBT 

É senso comum que a saúde é um bem imutável, sendo previsto por lei na Constituição 

de 1988 em seu artigo 196, trazendo a seguinte perspectiva: “A saúde é direito de todos e 

dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso Universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 2013). 

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi construído mediante uma legislação 

fundamentada no intuito em atender todas as demandas sociais de saúde. Sendo necessária 

uma preocupação quanto à forma de acolhimento às demandas sociais que necessitam deste 

veículo. Brasil (1990) destaca a necessidade deste sistema se organizar através de três 

princípios doutrinários: Universalidade, Integralidade e Equidade. 

O sentido de Universalidade está relacionado à sua palavra, Universal, isto é, comum a 

todos. Já a Equidade se distancia do sentido literal de igualdade, se aproximando fortemente 

da desigualdade, acreditando que é preciso tratar os desiguais de maneira desigual, sendo um 

veículo para se alcançar a igualdade. A integralidade é um princípio que busca a ação integral 

do paciente atentando para diversos aspectos. Deste modo, entende-se a complexidade e o 

cuidado previsto para elucidar esses princípios, como também preza pela lógica de existência 

do homem. Se fazendo necessária a colaboração dentre estes princípios para uma ação 

conjunta, uma vez que, atender a todos de maneira igualitária, equitativa e integral, deve ser 

primordial para o acolhimento integral ao sujeito de acordo com as necessidades específicas 

de cada um, superando assim as desigualdades (PAIM, et al., 2010). 

Para que se faça valer esses três pilares preconizados pelo SUS, é necessário que se 

haja uma fiscalização através de órgãos competentes, onde oriente aos prestadores de serviço 

público de saúde o devido cuidado em respeitá-los. Uma vez que a população brasileira é 

composta por uma enorme miscigenação, com diversas individualidades, diferenças e 

particularidades, existindo por vezes a necessidade da criação de ferramentas que permitam 

que seus direitos sejam validados. 

A fim de que haja a promoção à saúde integral às minorias sociais, eliminando a 

discriminação e o preconceito institucional, o caminho é a construção de um atendimento com 

respeito ao paciente, reduzindo as desigualdades presentes e a consolidando o SUS como 

sistema Universal, Integral e Equitativo (BRASIL, 2008). 
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A garantia dos princípios doutrinários do SUS, quando parte da perspectiva ao público 

composto por pessoas excluídas socialmente, faz-se necessárias serem materializadas em 

políticas públicas gerando assim, o embate das consequências infelizes trazidas pelo 

preconceito, que condicionam os profissionais de saúde a atenderem os usuários sem levar em 

consideração, por exemplo, sua identidade de gênero e orientação sexual, indo em direção 

contrária aos princípios doutrinários básicos do SUS (CALDERARO, et al., 2008). 

Ao tratar uma política pública em saúde, no que tange sua operacionalização, diversos 

dilemas entram em conflito, alguns aspectos precisam ser levados em consideração 

embasados por interesses internos e externos, os atores envolvidos na estratégia de 

desenvolvimento da política articulam de maneira institucional, interministerial e intersetorial, 

envolvendo troca de saberes, possibilitando a interação entre diversos domínios. Tornando-se 

extremamente importante articular as Políticas Sociais e de Saúde visando proporcionar uma 

troca de experiências para o auxílio no enfrentamento de desafios, além de contribuir com a 

ampliação e a recuperação da saúde e a prevenção de doenças (CARVALHO, et al., 2013). 

Para que se compreenda uma política pública, diversos atores sociais entram em 

discussão, apontando inúmeros interesses e ideais, sendo estes em sua maioria, contraditórias. 

Deste modo, quando o contexto sexual é posto em pauta, surge um panorama abstruso que 

imprime a luta pelos direitos sexuais e reprodutivos que estendem a sociedade, onde as 

práticas e desejos que pertencem a cada indivíduo são discriminadas ou marginalizadas de 

acordo com regras e normas estabelecidas previamente como moral e bons costumes, 

padronizando a sexualidade, embasadas ao tradicionalismo instituído (CARRARA, 2012). 

Tarrow (1997), afirma que os movimentos sociais representam outsiders quando 

analisado o campo político-institucional, este buscava pressionar o Estado em busca da 

promoção de uma mudança social naquele respectivo quadro. A literatura afirma que, para 

que haja compreensão frente a interferência de um movimento para a formulação de uma 

política pública, é necessário que se entenda a interação destes atores (CARLOS, et al., 2017). 

Em relação à agenda brasileira acerca dos estudos sobre movimentos sociais, as 

discussões sobre movimentos sociais e políticas públicas caminham lado a lado no intuito de 

dar uma resposta à sociedade mais positiva. Compreender o anseio das minorias, 

manifestados em movimentos sociais, sugere que esta relação seja tema central da referida 

agenda. Debruçar-se nessa centralidade, implica refletir sobre reconfigurações entre os 

movimentos sociais e o Estado, uma vez que estes atores tiveram inúmeras implicações, tanto 
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para organização e atuação dos movimentos como na implementação e na formulação de 

políticas (ABERS, et al., 2018). 

Com a ascensão dos movimentos feministas e étnicos da década de 1980, as minorias 

cada vez mais buscaram evidenciar seu espaço na sociedade. Por sua vez, os homossexuais 

passaram a incomodar-se com a represália sofrida e buscar ter mais voz e lutar contra a visão 

exótica e estranha que tinham para com eles, insistiam em apresentar o heterossexual como 

normal e respeitável, e o que se distanciava disto era visto como abominação. O movimento 

transbordava em lutas para que pudessem reparar a subjetividade gay ou lésbica, que foi 

negada historicamente, além disso, buscava construir uma identidade autêntica, contrariando a 

hierarquia social, em busca de seus direitos civis frente a conjuntura de lutas emancipatórias. 

Diante da diversidade étnica, o indivíduo homossexual propunha tornar-se apenas mais uma 

variação natural da sexualidade humana (SAMPAIO; GERMANO, 2014). 

 

2.3 PERCEPÇÃO QUANTO O ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE AO PÚBLICO 

LGBT: PRECONCEITO E DISCRIMINAÇÃO 

O objetivo da referida Política, inicialmente já tem como meta eliminar todo e 

qualquer preconceito e discriminação no âmbito do SUS, a fim de que se reduza a 

desigualdade e construa um panorama equitativo, universal e integral. Trazendo os três 

princípios doutrinários básicos do SUS, de maneira que através de estratégias e articulações 

os consolide, garantindo a efetivação dos mesmos. No entanto, na prática a situação reflete 

outra realidade, uma vez que o preconceito institucional faz com que diversos servidores 

destratem ou desmereçam o usuário LGBT apenas por sua condição sexual (FERRAZ; 

KRAICZYK, 2010). 

Nos últimos dez anos, diversos brasileiros sofreram com o ódio e a repugnância 

socialmente difundida contra a sociedade LGBT, sendo esta manifestada por meio da 

homofobia, amparadas na naturalização de violências simbólicas, ordinalmente associadas à 

discriminação. É de se valer que muitas destas violências circunscrevem organizações 

formais, direta ou indiretamente, ao trabalho dos sujeitos (WARKEN, 2008). 

Entender os direitos humanos dos cidadãos é parte de uma esfera importante na saúde 

e nas relações das minorias sexuais de gênero, sendo esta um componente fundamental para 

um processo de construção e re(afirmação) da autonomia do ser humano. Logo, ir contra a 

subjetividade do ser humano, é negligência em saúde, caracterizando a negação dos princípios 

doutrinários do SUS, marginalizando grupos sociais e contribuindo para a desvalorização do 
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gênero como uma categoria histórica e das orientações sexuais como peças manifestantes da 

subjetividade humana (MELLO, et al., 2011). 

A resistência ao público LGBT estigmatiza e discrimina toda essa população, partindo 

de uma perspectiva endossada por diversos fatores morais, como a religiosidade (MELLO, et 

al., 2011). No Brasil, o cenário de ódio e repressão a toda manifestação de diversidade de 

gênero é constante nas igrejas cristãs. Alguns religiosos se utilizam de textos da Bíblia para 

poder reforçar seus discursos, como a passagem de Levítico, onde condena a prática sexual 

entre homens, tratando-a essa relação como abominável (NATIVIDADE; OLIVEIRA, 2009). 

Junqueira (2007) define homofobia baseado em caráter doentio, afirmando que toda 

aversão aos homossexuais seriam indícios desta patologia: 

“O termo costuma ser empregado quase que exclusivamente em referência a 

conjuntos de emoções negativas (tais como aversão, desprezo, ódio, desconfiança, 

desconforto ou medo) em relação a pessoas homossexuais ou assim identificadas. 

Essas emoções, em alguns casos, seriam a tradução do receio (inconsciente e 

“doentio”) de a própria pessoa homofóbica ser homossexual (ou de que os outros 

pensem que ela seja)” (JUNQUEIRA, 2007, p. 4). 

 

O caráter do termo homofobia sugere uma leitura voltada para a fobia praticada contra 

o homossexual, indivíduo do sexo masculino, diante disso o movimento LGBT buscou uma 

descaracterização do termo, abrangendo e tornando-o LGBTfobia, mais precisamente 

lesbofobia, bifobia e transfobia, ambas com o mesmo sentido: aversão, intolerância e fobia a 

qualquer padrão que diverge da heteronormatividade, porém, com sujeitos e seus lugares de 

falas específico. Essa preocupação partiu do olhar voltado para dar uma maior visibilidade às 

mulheres lésbicas, resultantes de violências sexistas e machistas, tendo como caso comum o 

estrupo “corretivo” destas demandas (GUIMARÃES, et al., 2017). Ainda sobre a questão da 

visibilidade, de acordo com Wareham (2019), vivemos no país que mais mata transexuais no 

mundo, a transfobia é alarmante no Brasil a nível nacional, fazendo necessário levantar pautas 

específicas. 

Marginalizados, estigmatizados, excluídos e segregados, este grupo social apresenta 

uma posição inferior ou subordinada aos outros públicos, caracterizando uma situação de 

vulnerabilidade, o que propõe uma preocupação e atenção maior para com estes (ALMEIDA; 

LABROVICI, 2007). 

Muitas vezes sendo vinculado como atores principais da propagação de algumas 

patologias, o histórico ligado a diversos estigmas, preconceitos e perseguições quando levado 

em consideração sua orientação sexual e identidade de gênero, faz da sociedade ainda associá- 

los a epidemia AIDS, trazendo a tona os preceitos históricos da doença. Como consequência, 
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esta população desenvolve um quadro clínico depressivo e ansioso, trazendo como 

consequência o adoecimento ou uma morte prematura. Afinal, estes geram um bloqueio aos 

serviços assistenciais em saúde, devido ao fato de que muitos membros ainda desenvolvem 

discursos fóbicos, acarretando esses elementos na determinação social da saúde (ALMEIDA; 

LABROVICI, 2007). 

De acordo com a UNAIDS (p.74,75) dentre 880 homens gays/HSH/bissexuais 

estudados, 105 (11,9%) já evitaram procurar serviços de saúde porque se preocupou que 

alguém pudesse descobrir sua condição sexual. Das 53 mulheres lésbicas/MSM/bissexuais 

estudadas, 7 (13,2%) relataram a mesma precaução. Quando perguntado a população 

transexual (62%) se eles já sentiram medo de procurar serviços de saúde por causa de sua 

identidade de gênero, 17 (27,4%) afirmam que sim. 

Em 2006, um dossiê (FACCHINI, et al., 2016) foi apresentado acerca da cobertura de 

atendimentos às mulheres lésbicas, ao analisar a efetivação do exame preventivo Papanicolau 

foi observado em três anos que mulheres heterossexuais tiveram uma cobertura de 89,7%, 

quando analisadas lésbicas e bissexuais, observou uma queda 23%. Ainda pôde observar que 

cerca da quase metade das mulheres avaliadas (40%) optaram por não revelar sua orientação 

sexual na consulta. E das que revelaram sua condição, 28% sentem que a consulta prestada 

acontece de maneira mais rápida e 17% afirmam sentir falta de exames considerados por elas 

necessários. Já no estudo de Coelho (2001) observou-se queixas relacionadas ao preconceito e 

a indiferença, como também o medo em ser maltratadas, concomitantemente as consultas 

ginecológicas (imprescindíveis à saúde da mulher) ignoravam informações acerca de doenças 

e manutenção da vida sexual saudável da mulher lésbica ou bissexual. 

De acordo com o Relatório Anual de Mortes LGBTI+ de 2019, 52,89% das mortes 

foram acometidas em gays, refletindo o panorama de usuários que mais sofrem com a 

represália e a discriminação tanto na sociedade de maneira geral, como nos serviços ofertados 

em saúde, causando: baixa autoestima, sentimentos de culpa, insegurança, isolamento social, 

dificuldades de estabelecer e manter relacionamentos amorosos, disfunções sexuais e 

episódios depressivos de menor e maior gravidade, incluindo maior risco para suicídio 

(GUIMARÃES, et al., 2017). 

A promoção da cidadania, através do processo transexualizador, coloca em debate 

questões acerca do grupo composto por transexuais e travestis. Rocon e outros (2016), conclui 

seu estudo sugerindo uma efetivação universal, referente ao acesso e na busca em superar seus 

impedimentos, tais como: o preconceito e a discriminação; integral, no que se refere à 
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atenção, objetivando ofertar, de maneira articulada e contínua, estratégias de serviços que 

enfrentem determinantes e os condicionantes da saúde e do adoecimento; por fim, equitativo, 

analisando as questões individuais das pessoas trans, desde as dificuldades em consolidar-se 

no mercado de trabalho e o risco de morte eminente desta população. É inerente afirmar que 

estas sugestões ainda são utópicas, uma vez que o Brasil é um país agressivo e suicida no que 

se refere a essa população. 

Debater os motivos pelo qual a população LGBT resiste e rejeita os serviços em saúde 

é uma pauta para uma extensa discussão. Porém, as questões levantadas anteriormente 

demonstram alguns motivos que causam o distanciamento dessa população a estes serviços. A 

falta de qualificação profissional, reforçada pela não preocupação em buscar fontes de 

informação acerca do tema, somada à essência do moralismo e da heteronormatividade, 

evidenciam o paradigma desta situação. 

Com base nessa reflexão, uma política assistencial necessita atender a todos, 

independentemente de sua orientação sexual, gênero, credo religioso, etnia, idade e 

identidade. Devido à falta de comprometimento para estes princípios, por vezes, se faz 

necessário construir uma política de atenção integral à saúde de um determinado grupo de 

indivíduos, e posteriormente cumprir a referida. Embora seja um desafio cumpri-la, alguns 

passos já foram dados nessa direção, como o de proporcionar um atendimento humanizado, 

livre de preconceito e discriminação por orientação sexual e identidade de gênero, também 

assegurando o uso do nome social para travestis e transexuais como estratégia de promoção 

de acesso ao sistema, com a criação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT 

(CARVALHO, et al., 2013). 

 

2.4 PERCEPÇÃO DO USUÁRIO LGBT A RESPEITO DA PRÓPRIA SAÚDE 

Para que se compreenda a necessidade da efetivação de uma política pública em saúde 

é importante que haja uma resposta da sociedade que foi fruto de estudos para 

desenvolvimento da mesma, afinal, majoritariamente essas pessoas são lesadas de alguma 

maneira por algum serviço prestado. Diante disso, é importante que o Estado e a sociedade 

civil debruçam-se nas investigações daquele público em questão, garantindo que haja a 

promoção dos três princípios básicos do SUS: Equidade, Integralidade e Universalidade. 

Ainda refletindo acerca da Constituição de 1988 em seu artigo 196, a saúde é um 

direito de todos e dever do Estado, sendo inegável um atendimento legítimo a qualquer grupo 

social. Quando assistidos, gays, lésbicas, bissexuais e travestis, a maior barreira encontrada 
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por estes, em qualquer instância da vida, ainda consiste no preconceito e na discriminação. 

Esta realidade afasta os usuários das atividades civis, gerando sujeitos reclusos, amedrontados 

e consequentemente, descuidados enquanto usuários. 

Entende-se que o profissional em saúde apresenta um papel fundamental no que se 

refere ao acolhimento e prestação de cuidados essenciais à saúde humana. Não se 

distanciando da população em questão, pois os mesmos afastam-se rotineiramente destes 

ambientes devido à falta de acolhimento e ao não suprimento das necessidades apresentadas, 

acarretando cada vez mais em consequências dolorosas (SOUZA, et al., 2011). 

Em uma pesquisa (CARVALHO; PHILIPPI. 2013) realizada em Brasília (DF), foi 

observado os questionamentos do público LGBT em relação ao tratamento ofertado a eles nos 

serviços assistenciais em saúde, as principais dificuldades encontradas ao procurar este 

atendimento foram afirmações que se apresentam constantes na vida do cidadão LGBT, tais 

como: “pessoas que não estão preparadas para lidar com o público gay”; “piadas de mau 

gosto”; “impacto no olhar por ser gay”; “piadas e deboches”; “principalmente na área de 

ginecologia, espanto pelas práticas entre lésbicas”; “atendimento ginecológico 

discriminatório”; “surpresa da médica, falta de saber o que fazer ao me identificar como 

lésbica”; “preconceitos dos porteiros”; “preconceito com os problemas de saúde, 

desconhecimento da prática sexual, inexistência da capacitação profissional”; “falta de 

atenção com a população LGBT”; “indiferença ao saber de sua opção sexual”. 

Barreiras essas que se intensificam quando o paciente atendido é um transexual ou 

travesti. A escassez de profissionais competentes para lidar com as demandas provenientes 

deste público implicam a negligência assistencial, onde os cuidados básicos não são 

administrados devido à falta de treinamento profissional e empatia humana. Além disso, 

existem profissionais que se negam a atendê-los, os discriminando de maneira explícita, os 

assediando e até os violentando nas instituições de saúde (SILVA, et al., 2019). 

Com estas afirmações fica clara a necessidade da realização de treinamentos, palestras, 

conferências, reuniões e discussões trazendo a pauta do atendimento humanizado ao público 

LGBT com profissionais de saúde. A criação da política nacional LGBT foi um marco na 

sociedade civil, afinal este grupo luta até os dias atuais pelo reconhecimento de orientação 

sexual e identidade de gênero, consequentemente refletindo na determinação da saúde 

decorrente do preconceito e do estigma social. 
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2.5 CONCLUSÃO 

Embora haja uma variável de desafios para a efetivação da Política Nacional de Saúde 

Integral LGBT, o trabalho elencou algumas barreiras, tais como, o descaso por parte dos 

profissionais, o desrespeito ao nome social de travestis e transexuais e a apatia sofrida em 

diversas áreas fundidas nos serviços de saúde, recorrentes do preconceito e discriminação 

protelados pela desqualificação e desinformação profissional dos assistencialistas em questão. 

Ainda é importante que não se limite apenas nas questões acerca das doenças sexualmente 

transmissíveis, bem como proporcionar um atendimento integral, de maneira holística à toda 

população. 
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CAPÍTULO 3 

MATERIAL E MÉTODOS 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de um estudo de campo observacional, quantitativo, do tipo transversal e de 

caráter descritivo. Segundo Fonseca (2002), a pesquisa quantitativa se centra na objetividade, 

sendo influenciada pelo positivismo ao considerar que a realidade só pode ser compreendida 

com base na análise de dados brutos, recolhidos com o auxílio de instrumentos padronizados 

e neutros. 

 

3.2 SUJEITOS E LOCAL DA PESQUISA 

A amostra foi composta por todos os profissionais de saúde, que compõem as dez 

equipes da estratégia de saúde da família (ESF) do Sistema Único (SUS) de Saúde do Brasil, 

da cidade de São José da Laje – AL (ANEXO 1). Com relação à definição dos sujeitos da 

pesquisa, enquanto outros autores (QUEIROZ, et al., 2017) optam por grupos mais 

homogêneos no que diz respeito às funções que esses desempenham na área da saúde, na 

presente proposta serão incluídos profissionais que assumem diferentes funções dentro do 

programa, a fim de se obter diferentes visões e perspectivas. Cada equipe da ESF é composta 

por cerca de 10 profissionais, distribuídos em 01 médico, 01 cirurgião-dentista, 01 

enfermeiro, 01 auxiliar em saúde bucal, 01 técnico em enfermagem e de 04 à 06 agentes de 

saúde. 

A cidade de São José da Laje se localiza na zona da mata alagoana, com uma 

população estimada de 23.418 habitantes (IBGE, 2010). Até o presente momento a cobertura 

populacional é de 100% de serviços da ESF e existem 10 equipes atualmente trabalhando com 

10 profissionais ligados a essa estratégia. Entretanto, no município não existe nenhum tipo de 

política pública voltada à proteção dos direitos do público LGBT. De acordo com dados 

internos provenientes da fala de profissionais vinculados ao Hospital Municipal e o Centro de 

Apoio Psicossocial (CAPS), somente em 2018 houve diversas tentativas de suicídio entre 

indivíduos autodeclarados LGBT. 
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3.3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

Foram incluídos profissionais que façam parte de uma equipe de ESF do município de 

São José da Laje (Agente Comunitário de Saúde, Técnico de Enfermagem, Enfermeiro, 

Auxiliar de Saúde Bucal, Cirurgião-Dentista e/ou Médico), profissionais que estejam no 

serviço há mais de seis meses e que aceitem participar do estudo. 

Foram excluídos profissionais que estejam de férias, licenças ou qualquer outro tipo de 

afastamento no período destinado à coleta dos dados. 

 

3.4 RISCOS E BENEFÍCIOS 

Os voluntários serão expostos a riscos que podem estar relacionados a algum 

constrangimento em responder as perguntas do instrumento de coleta dos dados, possibilidade 

de desconforto, estresse e cansaço, além da insegurança quanto à quebra de anonimato. Os 

riscos serão minimizados com o favorecimento de um ambiente tranquilo que assegure 

privacidade, confiança e bem-estar; realização das devidas orientações sobre as respostas 

serem confidenciais com garantia de sigilo. Para garantir o anonimato, os nomes não serão 

coletados e os participantes serão designados pela letra “P” acrescida de um número arábico 

(P1, P2, P3...). 

Como benefício, os profissionais poderão refletir sobre sua visão a respeito dos 

princípios de Integralidade, Universalidade e Equidade propostos pelo SUS, reconhecer e 

perceber possíveis novas perspectivas a partir da exposição da realidade de suas vivências, 

repensar suas ações e sobre sua própria forma de atendimento. De forma indireta, os usuários 

do SUS poderão refletir seu papel enquanto sociedade pela exigência do cumprimento desses 

princípios. Com a mudança de atitude dos profissionais e sistematização dos serviços, o 

usuário LGBT poderá ter seus direitos ao acesso à saúde pública, reconhecidos enquanto 

cidadão. 

Para que seja alcançado o primeiro benefício, após a conclusão do estudo, o 

pesquisador responsável voltará às unidades participantes, para que seja realizado um diálogo 

a respeito de um atendimento baseado nos princípios doutrinários do SUS, refletindo a 

Política Nacional de Saúde Integral LGBT. Como também será apresentado os resultados 

obtidos aos participantes, para que seja discutida a possibilidade da realização de ações 

educativas nas rotinas dos serviços de saúde voltadas à promoção da comunidade LGBT, 

sendo assim, possibilita à comunidade a oportunidade de conhecer seus direitos enquanto 

cidadãos. 
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3.5 APROXIMAÇÃO 

Foi realizado um primeiro contato com os coordenadores e diretores das UBSs em que 

as equipes de ESF estão implantadas. Na ocasião foi apresentado o projeto, bem como foram 

propostas datas para a coleta dos dados, no intuito de que não haja conflitos internos e 

desprogramação das atividades planejadas. O contato com os sujeitos da pesquisa foi 

realizado no dia da coleta, para que não haja interferências nas respostas. 

 

3.6 PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO E COLETA DE DADOS 

Os dados foram coletados na sede das UBSs, no período de outubro de 2020 e janeiro 

de 2021 em um espaço físico onde o profissional pôde responder o instrumento de coleta de 

forma confortável e com privacidade. Após a leitura prévia do TCLE (APÊNDICE A) e 

consequentemente, sua assinatura, foi utilizado um questionário autoaplicável (APÊNDICE 

B) desenvolvido pelos pesquisadores dividido em duas partes, a primeira com oito perguntas 

voltadas para a caracterização do perfil socio-profissional (idade, sexo, estado civil, cor de 

pele ou etnia, profissão, tempo de atuação profissional, religião, orientação sexual), e a 

segunda parte contendo 15 questões objetivas, elaboradas pelos próprios pesquisadores com 

base nas diretrizes preconizadas pela Política Nacional de Saúde Integral LGBT, com enfoque 

nos princípios doutrinários do SUS. 

 

3.7 ANÁLISE DE DADOS 

Para tabulação dos dados, foi utilizado o programa Windows Excel 2013 e as análises 

dos dados tabulados foram através do Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), 

versão 23.0. A análise foi realizada de maneira interferencial por percentual, média e desvio 

padrão. 

 

3.8 ASPECTOS ÉTICOS 

Em se tratando de pesquisa que envolve seres humanos, o presente estudo foi 

apreciado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UNIT/AL (CAAE: 

24323619.6.0000.5641) (ANEXO 2) a fim de confirmar o respeito aos princípios éticos, 

conforme a Resolução nº 466 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012). 
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Foram discutidos e esclarecidos aos participantes os aspectos operacionais da pesquisa 

a fim de oferecer subsídios na escolha de participarem ou não, respeitando o princípio da 

autonomia. Caso aceitem, assinarão o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
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CAPÍTULO 4 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Participaram do estudo os 90 profissionais de saúde da ESF da região analisada, com 

uma alta prevalência de profissionais de saúde do sexo feminino, um total de 71,1%, com 

idade média de 38,51 (σ =7,62) atuantes em Unidade de Básica de Saúde – UBS de São José 

da Laje, Alagoas. As características sociodemográficas dos profissionais como sexo, faixa 

etária, estado civil, escolaridade, raça/cor da pele e outros estão apresentados de forma 

detalhada na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Características sociodemográficas dos profissionais das Unidades Básicas de 

Saúde – UBS, São José da Laje- AL, Brasil. 2021. 
 

 
Variáveis 

Profissionais de 

saúde 

(N=90) 

 
% 

Idade (anos) X̅ =38,51; σ =7,62  

Sexo   

Masculino 26 28,9 

Feminino 64 71,1 

Orientação Sexual   

Heterossexual 85 94,4 

Homossexual 1 1,1 

Bissexual 3 3,3 

Outro 1 1,1 

Cor de pele ou etnia   

Branca 39 43,3 

Preta 5 5,6 

Parda (mulato) 42 46,7 

Indígena 1 1,1 

Amarela 0 0 

Outra 3 3,3 
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Estado civil (2)   

Casado 45 50,0 

Mora com companheiro 19 21,1 

Separado (a) (s/ companheiro (a) 1 1,1 

Divorciado(a) (s/ companheiro (a) 3 3,3 

Viúvo (a) (s/ companheiro(a)) 2 2,2 

Nunca casou (solteiro (a), s/ companheiro (a) 18 20,0 

Religião 
  

Cristão (Católico) 52 57,8 

Protestante (Evangélico) 23 25,6 

Espírita 3 3,3 

Sem Religião 10 11,1 

Outro 2 2,2 

Profissão 
  

Agente Comunitário de Saúde 44 48,9 

Auxiliar de Consultório Dental 7 7,8 

Cirurgião-Dentista 10 11,1 

Enfermeiro 12 13,3 

Médico 8 8,9 

Técnico em Enfermagem 9 10,0 

Tempo de Atuação Profissional 
  

6 meses – 5 Anos 18 20,0 

5 – 10 Anos 17 18,9 

10 – 15 Anos 19 21,1 

15 – 20 Anos 22 24,4 

20 – 25 Anos 9 10,0 

25 Anos ou mais 5 5,6 

Fonte: Dados da pesquisa. N: Amostra; %: frequência relativa, X̅ : média, σ: Desvio padrão 

 
 

Em relação ao questionário que avalia a atuação profissional, 90 respondentes desta 

pesquisa, 75,6% (n=68) acreditam que é necessário que haja um atendimento efetivo ao 
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público LGBT através de programas para combate à violência a essa população. A maioria 

dos profissionais, ou seja, 84,4% tem conhecimento da Política Nacional de Saúde Integral da 

população LGBT. Os profissionais também autodeclararam que há homofobia no ambiente do 

trabalho (68,9%), além disso, 64,4% da população investigada acredita que a população de 

referência apresenta riscos para transmissão de Infecções Sexualmente Transmissíveis - ISTs. 

Os resultados das demais questões são apresentados na Tabela 2. Mais uma vez ressaltamos 

que dos 90 profissionais que responderam ao questionário, n=14 não responderam à questão 

(6.1), n=9 não responderam a questão (7.1), n=9 não responderam a questão (8.1), n=7 não 

responderam a questão (9.1), n=9 não responderam a questão (10), n=1 não responderam a 

questão (11), n=2 não responderam a questão (12). As perguntas completas estão no apêndice 

2. 

 

Tabela 2 - Resultado relacionado ao questionário de atuação profissional respondido pelos 
profissionais das Unidades Básicas de Saúde – UBS, São José da Laje- AL, Brasil. 2021. 

 

 Sim Não 
Questões    

 N % N & 

Q1 - Você acredita que a viabilização deste programa é 

necessária para que haja um atendimento efetivo ao 

público LGBT 

 
68 

 
75,6 

 
22 

 
24,4 

Q2- Você conhece a “Política Nacional de Saúde 

Integral LGBT? 
14 15,6 76 

 

84,4 

Q3 - Você acredita que existe homofobia em seu 

ambiente de trabalho? 
28 31,1 62 68,9 

Q4 - Você acredita que um paciente LGBT apresenta 

um risco maior quanto à contaminação de doenças 

sexuais transmissíveis? 

 
 

58 

 
 

64,4 

 
 

32 

 
 

35,6 

Q5 - Você acredita que esta população necessita de uma 

assistência psicológica especializada, seja para aceitar- 

se, seja para mudar sua orientação sexual? 

 

 
63 

 

 
70,0 

 

 
27 

 

 
30,0 

Q6 - Algumas recomendações emanaram nesta 

conferência, dentre elas, que houvesse a inclusão dos 

quesitos de identidade de gênero e de orientação sexual 

nos formulários, prontuários e sistemas de informação 

em saúde. No seu ambiente de trabalho, há esta 

inclusão? 

 

 
 

21 

 

 
 

23,3 

 

 
 

69 

 

 
 

76,7 
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Q6.1 - Se a resposta acima for não, você acredita que há 

a necessidade de incluir estas ações? 

 

59 
 

65,6 

 

17 

 

18,9 

Q7 - Você já participou de alguma formação 

profissional que incluísse os temas orientação sexual e 

identidade de gênero? 

 

 
15 

 

 
16,7 

 

 
75 

 

 
83,3 

Q7.1 - Se a resposta acima for não, você acredita que há 

a necessidade de incluir estas ações? 

 
58 

 
64,4 

 
23 

 
25,6 

Q8 - Você costuma incluir ações educativas nas rotinas 

dos serviços de saúde voltadas à promoção da 

autoestima entre LGBT´s? 

 
17 

 
18,9 

 
73 

 
81,1 

Q8.1 - Se a resposta acima for não, você acredita que há 

a necessidade de incluir estas ações? 

 
51 

 
56,7 

 
30 

 
33,3 

Q9 - Você costuma articular junto à Secretaria de 

Saúde municipal, estratégias que promovam a atenção e 

o cuidado especial com adolescentes LGBT? 

 
7 

 
7,8 

 
83 

 
92,2 

Q9.1 - Se a resposta acima for não, você acredita que há 

a necessidade de incluir estas ações? 

 
53 

 
58,9 

 
30 

 
33,3 

Q10 - Em seu ambiente de trabalho, você costuma 

promover ou participar de ações que visam integrar 

esta população aos serviços assistenciais de saúde? 

 

 
17 

 

 
18,9 

 

 
73 

 

 
81,1 

Q10.1 - Se a resposta acima for não, você acredita que 

há a necessidade de incluir estas ações? 

 
53 

 
58,9 

 
28 

 
31,1 

Q11 - Você costuma utilizar o nome social para 

pacientes travestis ou transexuais? 

 
23 

 
25,6 

 
66 

 
73,3 

Q12 - Enquanto profissional de saúde, você acredita 

que é seu dever promover acesso à população LGBT em 

todos os serviços do SUS? 

 

 
66 

 

 
73,3 

 

 
22 

 

 
24,4 

Fontes. Dados da pesquisa. 
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A Figura 1 demonstra a resposta dos profissionais pesquisados em relação ao 

questionário de atuação profissional. É possível identificar que em ralação a viabilização do 

Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra LGBT e de Promoção da 

Cidadania Homossexual para que haja atendimento efetivo ao público LGBT (n=48) 

indivíduos do sexo feminino e (n=20) sexo masculino aponta como importante a inserção 

deste programa. Em relação ao conhecimento da Política Nacional de Saúde Integral de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais entre os pesquisados, apenas (n=14) tem 

conhecimento desta política, sendo (n=3) masculino e (n=11) feminino. 

No que se refere a presença ou ausência de homofobia no local de trabalho dos 

profissionais de saúde de unidade básica pesquisado, (n=28) acredita que sim, a maioria dos 

que responderam sim, são indivíduos do sexo feminino (n=20). Quanto ao possível risco de 

contaminação de doenças sexualmente transmissíveis pelo público LGBT nas unidades de 

saúde, a maioria dos pesquisados (n=58) apontam que esse ambiente corrobora para 

disseminação de doenças, destes (n=40) são do sexo feminino. Os de mais resultados 

apresentado de forma detalhada é identificado na próxima página (Figura 1) 

Em relação às respostas emitidas pelos pesquisadores apresentados por orientação 

sexual são apresentadas de forma detalhada na figura 2. destacamos alguns pontos 

considerados importantes em relação às questões de relevância. A sétima questão ela busca 

identificar se os profissionais realizaram alguma formação que tivesse inserido questões como 

orientação sexual e a maioria dos pesquisados (n=70) heterossexual, (n=3) bissexual, (n=1) 

homossexual e outros respectivamente apontam que não, apenas (n=17) heterossexual 

disseram que sim. Ainda sobre essa questão descrita acima, foi perguntado aos profissionais 

sobre incluir temáticas relacionadas à orientação sexual (n=58) apontam que sim. A questão 

aborda a seguinte pergunta: "Em seu ambiente de trabalho, você costuma promover ou 

participar de ações que visam integrar esta população aos serviços assistenciais de saúde?” e 

maioria dos pesquisados, ou seja, (n=73) apontam que não. Quanto à utilização ou não do 

nome social dos pacientes atendidos nas unidades de saúde pesquisadas, apenas (n=23) fazem 

uso do nome social, destacamos que (n=3) todos os bissexuais inseridos nesta pesquisa não 

desenvolvem essa prática social. 
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Figura 1 - Comparação do questionário de atuação profissional em relação ao sexo dos profissionais da Unidade de Saúde de São José da Laje – 

AL, 2021. 
 

 

 
Figura 2 - Comparação do questionário de atuação profissional em relação a orientação sexual dos profissionais da Unidade de Saúde de São 

José da Laje – AL, 2021. 
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A figura 3 apresenta os resultados do questionário de atuação profissional por 

religião dos participantes pesquisados. A maioria dos profissionais (n=68) que 

responderam ao questionário aponta que sim, é importante a inserção de programas para 

tratamento efetivo ao público LGBT, desse, (n=43) são católicos e (n=14) protestantes. 

Em relação ao conhecimento Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais, (n=9) católicos, (n=3) protestantes e (n=2) sem 

religião tem conhecimento da política. Quanto à existência ou não da homofobia no 

ambiente de trabalho, apenas (n=28) apontam que sim, desses, a maioria são católicos 

(n=12). O risco de contaminação de ISTs nas unidades de saúde avaliada pelos 

profissionais por religião é identificada positivamente por (n=58) profissionais, desses 

(n=38) são católicos, (n=12) protestantes, (n=8) sem religião, (n=3) espirita e (n=2) 

outra religião. A questão nove busca identificar entre os profissionais se os mesmos 

buscam fazer articulação com a secretaria de saúde municipal, estratégias que 

promovam a atenção e o cuidado especial com adolescentes lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais, garantindo sua saúde mental, assim como acolhimento e apoio e 

a maioria aponta que não (n=83), com uma alta prevalência dos católicos (n=47) 

seguidos dos (n=21) protestante, (n=10) sem religião, (n=3) espirita e (n=2) outros. 

Demais resultados podem ser identificados abaixo (Figura 3). 

Por fim, iremos destacar os resultados do questionário que busca avaliar a 

atuação profissional por área profissional (Agente Comunitário de Saúde, Auxiliar de 

Consultório Dental, Cirurgião-Dentista, Enfermeiro, Médico e Técnico em 

Enfermagem) identificados nas unidades de saúde de São José da Laje – AL. Os 

resultados demonstram em relação a viabilização de programa voltado para o público 

lgbt com intuito de possibilitar um atendimento efetivo, a maioria (n=68) apontam que 

sim, demonstrando a necessidade de programas que contribuem significativamente com 

resultados efetivos no atendimento a comunidade. Destacamos que em relação à questão 

apresentada acima, os profissionais da enfermagem (n=11) são a favor dos programas. 

A inclusão dos quesitos de identidade de gênero e de orientação sexual nos formulários, 

prontuários e sistemas de informação em saúde foi identificado positivamente por 

(n=21) pelos profissionais, sendo que apenas (n=19) agentes comunitários e (n=1) 

enfermeiro e (n=1) técnico de enfermagem. A questão 12 que tem a seguinte pergunta: 

“Enquanto profissional de saúde, você acredita que é seu dever promover acesso à 

população LGBT em todos os serviços do SUS?” (n=66) aponta que “sim”, ou seja, 

esses profissionais acreditam que é dever deles promover o acesso à população LGBT e 
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todos os médicos (n=8) são a favor dessa conduta. Demais resultados estão inseridos na 

Figura 4. 
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Figura 3 - Comparação do questionário de atuação profissional em relação a religião dos profissionais da Unidade de Saúde de São José da Laje 

– AL, 2021. 
 

 
 

Figura 4 - Comparação do questionário atuação profissional em relação à profissão, São José da Laje – AL, 2021. 
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O estudo apresenta uma alta prevalência de indivíduos do sexo feminino 71,1% 

(n=64), corroborando com outros estudos realizados que avaliam a atuação profissional 

frente aos princípios doutrinários do SUS (LINARD et al., 2011; SILVA, CALDEIRA., 

2010; GARCIA et al., 2020). Um estudo realizado em Fortaleza-CE por Linar et al. 

(2011) com a participação de 26 enfermeiras lotadas nas unidades básicas de saúde 

demonstrou uma prevalência do sexo feminino de 100%. Silva e Cadeira. (2010), 

apresentam uma amostra composta por 129 profissionais de saúde, distribuídos de 

maneira uniforme entre médicos, cirurgiões dentistas e enfermeiros com idade entre 26 

e 46 anos de 43 unidades básicas de saúde distintas no Município de Montes Claros, ao 

norte do Estado de Minas Gerais, apresentando uma prevalência de 66,7% do sexo 

feminino entre os profissionais. 

Quando observado a distribuição em relação à idade dos participantes observa-se 

uma idade média de 38,51, variando uma participação de 23 a 64 anos, predominando a 

faixa etária dos 25 aos 45 anos, correspondendo à idade produtiva. Esse achado é 

identificado em outro estudo (ZANET et al., 2010), no qual apresentou uma média de 

37,3 anos. Os dados citados contradizem outros estudos realizados com profissionais 

executantes da ESF em algumas regiões do país (GIACOMOZZI, LACERDA., 2006; 

GIL., 2005). 

Quanto à orientação sexual, destaca-se a prevalência da autodeclaração de 

heterossexuais (94,4%), destacando a invisibilidade de profissionais LGBT nas 

composições das unidades básicas de saúde, assim como, vale ressaltar a dificuldade de 

alguns indivíduos em declarar-se LGBT, devido ao medo da represália, preconceito e 

pressão da sociedade à estes indivíduos (WARKEN, 2008; GUIMARÃES, et al., 2017). 

Sendo a pesquisa realizada em um interior do nordeste brasileiro, vale o adendo de que 

a população estudada sofre com o preconceito institucional, fruto do machismo 

estrutural que acompanha esses modelos sociais estabelecidos (HARDY, 2000). 

A homofobia pode ser compreendida como “representando sentimentos 

emocionais de ansiedade, aversão, raiva, desconforto e medo que heterossexuais podem 

experimentar em contato com pessoas homossexuais” (SERDAHELY; ZIEMBA, 1984, 

p.110). Ao observar os dados constatou-se a prevalência da declaração da existência de 

homofobia de 100% dos indivíduos que não se declararam heterossexuais. Em 

contrapartida 73% dos indivíduos heterossexuais desconhecem essa prevalência, afinal 

de contas é comum a normalização de piadas de cunho homofóbico, a naturalização da 

violência moral e a estigma do grupo. Outro estudo (SIQUEIRA, et al., 2009) revelou a 
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existência de um contexto de homofobia, explícita ou velada, e de omissão dos 

superiores hierárquicos em relação a tais situações. 

Um estudo (IRIGARY, FREITAS., 2013) realizado nas áreas metropolitanas 

do Rio de Janeiro e São Paulo chama atenção com o tema proposto: “Estratégia de 

Sobrevivência dos Gays no Ambiente de Trabalho”, objetivando elucidar algumas 

maneiras que os gays estudados buscam como solução para sobreviver no meio 

inserido. Permanecer vivo depois de (algo), continuar a viver ou a existir, continuar a 

existir depois de (algo), dentre outros significados traduzem a ação de sobreviver. Em 

um ambiente laboral, dificilmente um heterossexual buscaria mecanismos de 

sobrevivência por apresentarem relações heteronormativas, diferente do grupo de 

estudo, é assustador e preocupante o risco que a comunidade LGBT enfrenta no seu dia 

a dia como um todo. 

Ao avaliar os itens descritos na composição do perfil profissional dos trabalhos 

relatados de outros autores neste estudo (LINARD et al., 2011; SILVA, CALDEIRA., 

2010; GARCIA et al., 2020; GIACOMOZZI, LACERDA., 2006; GIL., 2005), pode-se 

observar a inexistência do quesito “orientação sexual” nas diversas discussões, cabendo 

a necessidade de ressignificar esta demanda, afinal de contas isso reflete diretamente 

para a invisibilidade da sociedade LGBT nas produções acadêmicas. 

No que concerne à cor/raça dos profissionais de saúde que compõem essa 

amostra, 46,7% se autodeclararam pardos. De acordo com a prefeitura municipal de São 

José da Laje e segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 54,7% 

dos moradores do município eram de cor parda, o que pode justificar a prevalência 

dessa cor/raça nesta amostra (BRASIL, 2013). 

Quanto ao estado civil dos profissionais, ao observar os respondentes desta 

questão, a maioria é do tipo unida (71,1%), sendo casados, 50 % e que moram com o 

companheiro, 21,1%. Considerando o ciclo do desenvolvimento humano, este dado 

pode ter uma associação quanto à idade dos profissionais, onde os mesmos apresentam- 

se na vida adulta e é comum que estejam desenvolvendo ou já esteja desenvolvida a 

constituição de um novo núcleo familiar. Este resultado coincide com outros estudos 

realizados junto a profissionais de ESFs (SANTOS., 2019; ZANET et al., 2010). 

Os cristãos, católicos e protestantes representavam de maneira considerável essa 

pesquisa, 83,4% apresentavam-se como ditos desta religião. Em concordância com 

demais estudos que abordaram esse quesito (LIMA, et al. 2019; GUIMARAES, et al. 

2020). Ainda em Guimarães, et al. 2020 pode-se observar que uma profissional 
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estudada relata que por mais que tenha em sua composição social, uma religião 

tradicional isso não impede de pensar que esse paciente necessite de um atendimento 

equitativo, se fazendo necessária o suprimento das demandas físicas e psicológicas. 

Ao ser questionado o a necessidade que esta população necessita de uma 

assistência psicológica especializada, seja para aceitar-se, seja para mudar sua 

orientação sexual, 66,7 % acreditam que sim corroborando com o estudo mencionado 

acima. Entretanto, no município não existe nenhum tipo de política pública voltada à 

proteção dos direitos do público LGBT. De acordo com dados internos provenientes da 

fala de profissionais vinculados ao Hospital Municipal e o Centro de Apoio Psicossocial 

(CAPS), somente em 2018 houve diversas tentativas de suicídio entre indivíduos 

autodeclarados LGBT. 

As equipes multiprofissionais têm em sua composição mínima, preconizada pelo 

Ministério da Saúde, as seguintes classificações profissionais: médico, enfermeiro, 

técnico de enfermagem, agente comunitário de saúde, cirurgião-dentista e auxiliar de 

saúde bucal. Desse modo optou-se em avaliar a participação de todos profissionais 

preconizados em uma UBS, podendo considerar opiniões distintas. Quando avaliado a 

quantidade de participantes observou-se a prevalência dos agentes comunitários de 

saúde (48,9%), o número expressivo da classe justifica-se pelo fato de que nas 

composições da ESF, cada unidade conta com até seis agentes comunitários de saúde, 

que se dividem e acompanham micro áreas específicas (BRASIL, 2012). 

Deste modo, devido ao número relativo de profissionais e sendo eles por vezes 

o primeiro contato do usuário com a UBS, se faz importante observar as questões 

pertinentes à esta classe trabalhadora. Uma vez que, de maneira direta, os ACS´s 

cumprem um importante papel na acolhida dos usuários, por vezes o profissional é 

morador da comunidade e apresenta um elo permanente com as famílias inseridas, 

portanto torna-se um canal de comunicação entre a comunidade e os profissionais 

(CARDOSO, NASCIMENTO. 2010). É evidente que esta classe esteja atenta ao 

reconhecer as necessidades específicas do grupo estudado, para que por fim preste um 

atendimento igualitário, equitativo e universal. 

Em um estudo realizado por Ferreira et al. 2019, foi avaliado os sentidos 

atribuídos por quinze agentes comunitários de saúde, que atuam em uma capital do 

nordeste brasileiro voltado ao atendimento às demandas LGBT. Neste pode observar 

que estes profissionais desconhecem as necessidades individuais que demandam deste 

grupo, alegando por vezes a inexistência do grupo em sua micro área, como também o 
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desconhecimento no que tange à implantação e à institucionalização da Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde das Populações LGBT. Concordado com o 

presente estudo, onde 88,7% dos ACS´s entrevistados afirmaram desconhecer a política 

mensurada. Ainda, o estudo de Ferreira et al., 2019, afirmou que essa classe profissional 

não realiza atividades voltadas ao público, justificadas em resguardar a orientação 

sexual ou de gênero dos indivíduos. Já no presente estudo, 56,8% os ACS´s não se 

preocupam em relatar as questões de gêneros nos prontuários de atendimento. 

Uma pesquisa descritiva que acompanhou mulheres lésbicas que necessitam de 

acompanhamento ou atendimento em um consultório ginecológico, apresentou que 

59,5% das respondentes optaram por revelar sua orientação sexual ao profissional de 

saúde, sendo 88,6% por iniciativa própria e 5,1% após questionamento pelo 

profissional. Tendo como conclusão que foi perceptível uma reação discriminatória em 

18,3% das entrevistadas após a revelação. Já quando observado as mulheres que não 

revelaram sua orientação, 30,6% saíram da sala com receituário referente a algum tipo 

de método contraceptivo, 19,4% com indicação de preservativo masculino, 3,2% com 

indicação de teste de gravidez e 4,8% com hipótese diagnóstica de gravidez (COELHO, 

2001). Deste modo é perceptível a falta de compreensão profissional a respeito do tema, 

afinal foi visto que as mulheres entrevistadas e optantes por não externar sua orientação 

sexual, foram segregadas como mulheres heterossexuais e enquadradas em uma 

suposição de um ser com caráter reprodutivo. Deste modo, fica explícita a fobia de 

gênero apresentada pelos profissionais envolvidos, seja de maneira velada ou não. 

A grande maioria dos ACS´s (84,1%) entrevistados afirmam que não há 

homofobia no ambiente de trabalho, considerando então a equipe como um lugar de 

acolhimento e prestação de serviços igualitária. A não constatação da homofobia 

também é presente em outro estudo (GUIMARÃES, et al., 2017), onde a discriminação 

é negada e o bom atendimento reafirmado. Embora estes resultados eliminem a 

discriminação, essa afirmação é colocada em análise de contradição, pois ainda em 

Guimarães, et al, 2017. É notória a falta de compreensão sobre ações de equidade, 

compreendendo-as como condutas discriminatórias (“A gente não faz nada específico 

porque se você for fazer alguma coisa específica a gente vai tá discriminando”) 75% dos 

ACS´s entrevistados neste estudo apontaram que também não realizam atividades de 

inclusão ou aproximação, embora quando perguntado se há a necessidade da inclusão 

destas atividades na rotina de trabalho, 55,2% acreditam na importância desta inclusão. 
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Quando realizado a pergunta aos técnicos de enfermagem (correspondendo aos 

10% dos entrevistados), sobre a presença de homofobia no ambiente de trabalho, 66,7% 

acreditam que não existe. Ao ser avaliado a necessidade a respeito da participação em 

formação profissional que incluísse os temas orientação sexual e identidade de gênero, 

88,8% nunca passaram por esse tipo de formação, e 33,3% acreditam que não é 

necessário a formação dessa temática na sua agenda profissional. 

No atendimento em saúde elaborado pelo profissional em enfermagem, seja com 

formação técnica ou superior, a implementação do Processo de Enfermagem requer uma 

colheita detalhada e criterioso no que tange ao histórico de vida daquele paciente, 

avaliando seu processo como um todo, resgatando suas vivências e particularidades, 

tendo como consequência o Diagnóstico de Enfermagem e o Plano de Cuidados bem 

instruídos. O contexto social, as necessidades em saúde, os traumas físicos e 

psicológicos, dentre outras demandas precisam ser compreendidas e suas necessidades 

em saúde e expectativas pessoais sejam analisadas categoricamente para uma boa 

prática de cuidados em enfermagem. (ZOOBOLI, SCHVEITZER., 2013). Diante disso, 

é importante que o profissional tenha uma boa formação para uma abordagem ampla 

para aqueles que buscam amparo. 

A população LGBT enfrenta desafios e passa por uma singularidade que 

corroboram à um olhar minucioso para sua necessidade. É importante que haja sim um 

treinamento ou uma capacitação com base na Política Nacional de Saúde Integral da 

população LGBT, para que evitem constrangimentos e consequentemente, a 

perpetuação do preconceito, que resultam em ausência de cuidado, omissão profissional, 

baixa qualidade atendimento e aumento na incidência de doenças. Desta forma, o 

investimento educacional direcionado por parte dos órgãos competentes ou da busca 

individualizada dos profissionais sobre o tema proporciona uma promoção ampla, 

segura e abrangente a esse grupo populacional. (HAFEEZ et al., 2017). A Política 

Nacional de Saúde Integral da população LGBT traz detalhamento quanto ao 

direcionamento de possíveis ações e o desenvolvimento de atividades que aproximem o 

grupo às unidades de saúde. 

Uma parte significativa dos respondentes desta pesquisa (84,4%) afirmaram não 

conhecer a referida política, sendo 100% dos enfermeiros entrevistados estes 

desconhecedores, concordando com um estudo (SILVA, et al. 2018) elaborado em João 

Pessoa-PB, onde os enfermeiros estudados desconhecem ou não se interessam em 

conhecer esse objeto de aproximação, ao serem questionados sobre o conhecimento, os 
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que afirmam o conhecimento de políticas assistenciais à esta demanda, informam que 

estas políticas são de cunho jurídico, desconhecendo que existe uma voltada para à 

saúde desta população. 

Cabe ao enfermeiro, cuidar, assistir, planejar, administrar, prevenir, educar e 

pesquisar, visando o bem estar do ser humano, quer individual ou coletivamente, 

buscando a integralidade da assistência, itens constantes na Lei do Exercício 

Profissional (COFEN, 1986). No que tange ao planejamento e execução de ações 

coletivas direcionadas à população do estudo, ao serem questionados quanto a inclusão 

de ações educativas nas rotinas dos serviços de saúde voltadas à promoção da 

autoestima LGBT e à eliminação do preconceito por orientação sexual, identidade de 

gênero, raça, cor e território, para a sociedade em geral, 72,7 % afirmaram que 

comumente não fazem essa aproximação com o público, diante dessa realidade, 100 % 

desses profissionais acreditam que há a necessidade de inclusão deste mecanismo. 

A literatura (FIGUEIREDO, et al., 2011) relata que a assistência de enfermagem 

aos homossexuais é pautada ainda em ações de entrega de preservativo, resumindo a 

significância não heterossexual às práticas sexuais, como se só esse tipo de orientação e 

cuidado fosse necessário para suprir as necessidades dos membros do referido grupo. 

Essa prática é discriminatória, trazendo resquícios da epidemia de HIV/AIDS na década 

de 1980. A falta de conhecimento da política que os assiste culmina nesta prática 

negligenciada e ineficiente. 

Mediante aos processos discriminatórios que rodeiam o histórico do HIV, 

relatado em meados dos anos 80 como peste gay, e não de um detalhamento científico 

acerca do comportamento epidemiológico da doença, profissionais em saúde 

compreende as demandas individuais destes pacientes como sendo determinadas apenas 

por suas práticas sexuais, anulando toda vivência clínica e pessoal destes indivíduos, 

confirmado pelo estudo de Guimaraes, 2018. Onde a autora por meio de uma pesquisa 

qualitativa, analisa o discurso de de 22 enfermeiros(as) e 21 médicos(as) nas regiões do 

Centro Oeste e Nordeste do País, que afirmaram que a condição LGBT causa doenças, 

estando também associada a comportamentos moralmente condenáveis; compreendendo 

a saúde destas pessoas como apenas determinadas por práticas sexuais, deixando de 

percebê-las como indivíduos plenos em suas necessidades biopsicossociais. 

Ao analisar a resposta dos médicos do presente estudo, pode-se observar que 

100% dos entrevistados, concordam com a afirmação de que um paciente LGBT 

apresenta um risco maior quanto à contaminação de doenças sexuais transmissíveis, 
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reforçando todo estigma e preconceito acerca dessa população. O que difere dos 

médicos observados em outro estudo (PAULINO, et al., 2019), onde afirmam que o 

paciente não precisa de um tratamento diferenciado, sendo igual a todo e qualquer 

indivíduo, quando questionados a respeito da equidade, eles informam que fazendo um 

tratamento diferenciado estarão reforçando a discriminação. Basicamente, Paulino e os 

demais autores demonstram que os profissionais baseiam-se em três discursos: o de não 

querer, não saber e o de não diferença, que culminam em não querer saber sobre o tema, 

não saber sobre o assunto e o de não diferenciar dos demais. Sendo estes, 

potencializadores do silenciamento de questões envolvendo as condições de saúde do 

público LGBT, afastando-a do cuidado em saúde integral, equânime e universal, o 

estudo ainda afirma a deficiência quanto à inserção do tema na formação profissional. 

Essa pesquisa apresenta contribuições importantes no que concerne a visão 

profissional multidisciplinar dos envolvidos no estudo, uma vez que todos os 

profissionais envolvidos acreditam numa possibilidade maior de contaminação de IST ́s 

por parte do público LGBT, conforme a imagem 4. Além disso, é importante pensar 

também no oferecimento de disciplinas relacionadas às questões de orientação sexual e 

de gênero, uma vez que esse estudo possibilita inserir novas variáveis (contexto 

multiprofissional ao público LGBT) no contexto da avaliação dos fatores relacionados 

com a descriminação e preconceito por parte dos profissionais da saúde. 

Negreiros et al 2019, afirma que há a importância da construção do saber 

médico-científico para a saúde LGBT, apontando as deficiências desde a formação 

curricular do curso de Medicina até as capacitações que deveriam ser ofertadas pelos 

serviços. Os envolvidos no estudo afirmam que nunca participaram de nenhuma 

capacitação que incluísse os temas orientação sexual e identidade de gênero (83,3%). 

Concordando com o que vem descrito em outro estudo sobre o mesmo assunto 

(PEREIRA, et al. 2014). 

Embora a grande maioria não tenha participado de nenhuma capacitação, 64,4% 

de todos os profissionais, acreditam na importância de estar presente nessas construções 

de novos saberes. Uma vez que as grades curriculares comumente não são compostas 

por disciplinas voltadas a aceitação e aos métodos de tratamento específicos ao público 

LGBT, como também as doenças que envolvem os mesmos. Assim, quando prestam um 

atendimento a um público LGBT, apresentam certa dificuldade em prestar assistência a 

estes. Profissionais de saúde, principalmente os que compõem as ESF´s necessitam de 

preparo para prestar o devido atendimento. Sendo este pautado em uma visão teórico- 
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prático para poder desenvolver o acompanhamento de qualidade ao público LGBT 

(QUERINO, et al. 2017). 

Uma das grandes barreiras do acesso de transexuais e travestis ao SUS é a falta 

de empatia e respeito por vários profissionais. Um determinante pouco debatido em 

saúde é a identidade de gênero, mediante ao estigma social vivenciado pelas travestis, o 

sofrimento físico e mental pode ser maximizado, e por sua vez, favorecendo questões de 

vulnerabilidade em geral (BRASIL, 2013). Aliando-se ao preconceito, as fobias de 

gênero podem ser replicadas nas ESF´s. Dessa forma, é preciso que estratégias 

equitativas sejam acionadas, garantindo o acesso de travestis e transexuais ao SUS, a 

fim de que se haja um cuidado eficaz no cotidiano das práticas de saúde (SOUSA, et al. 

2013). 

O primeiro passo para um atendimento igualitário seria o respeito ao nome 

social. O nome social que é o nome pelo qual a população trans gosta de ser chamada, 

uma vez que condiz com o gênero identificado por estes, se contrapõe ao nome de 

registro civil desses sujeitos (GUIMARÃES., 2013). No SUS, a carta dos direitos dos 

usuários da saúde, elenca o direito ao atendimento livre de qualquer tipo de preconceito 

e garante a identificação por meio do nome social (BRASIL, 2013). As mulheres trans 

relatadas no estudo de Ferreira, et al. 2017, garantem que não tem seu nome social 

respeitado por parte dos funcionários. 

A prática de humanização e respeito ao nome social surge como uma valiosa 

ferramenta de implementação, que implica na valorização e respeito ao ser humano, 

culminando no agir dos profissionais de saúde, as subjetividades dos usuários e, por 

fim, ao coletivo, gerando então um ciclo de universalidade, equidade e integralidade 

(CARDOSO, FERRO., 2012). A resistência ao nome social oriunda dos profissionais 

em saúde pode gerar consequências negativas no processo saúde-doença-cuidado das 

mulheres transexuais (PARES, TOLEDO., 2011). 

Um estudo (GUIMARÃES, et al. 2020) elaborado com enfermeiros da rede 

pública do norte do estado do Espírito Santo, situado na região sudeste apresentou que 

estes profissionais em sua grande maioria, relata respeitar o nome social, e a minoria 

que não fazem uso do nome, é devido a praticidade de olhar o nome condizente ao 

documento de identificação. Ao serem questionados a respeito do nome social, 73,3% 

dos entrevistados do presente estudo não costumam utilizar o nome social para seus 

pacientes. Dentre os participantes, uma cirurgiã-dentista, rasurou o questionário 

autoaplicável com a seguinte indagação: 
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“Nascemos do sexo feminino ou masculino, opção sexual cabe a cada um” 

A afirmação da profissional reflete a falta de entendimento e humanização com 

este público marginalizado e estigmatizado, assim como a profissional, os outros 80% 

dos cirurgiões-dentistas também não fazem uso do nome social, as diferenças entre 

orientação sexual e identidade de gênero ainda são desconhecidas pelos profissionais 

em saúde do estudo. 

O uso do nome social é uma ferramenta crucial para o acesso da população trans 

aos serviços de saúde, sendo um agente de fortalecimento de vínculos com os serviços 

ofertados, sendo uma vertente de acolhimento partindo da sua chegada, ouvindo suas 

necessidades para que produza um cuidado integral e articule com os outros serviços da 

rede. O atendimento inicial através do nome social pode favorecer a continuidade do 

usuário nas práticas de promoção em saúde (GUIMARÃES, et al. 2020) 

Em um relato de caso (FERREIRA, et al. 2019) apresentado por um estudante de 

odontologia, foi levantado a questão do respeito ao nome social, assim que a paciente 

foi convidada para dar entrada no serviço odontológico o nome pela qual ela foi 

chamada, foi o do seu registro civil, ficando nítido seu desconforto naquele local, 

indagada sobre sua vontade de ser chamada por outro nome, a usuária já demonstrou 

estar mais confortável, fortalecendo o vínculo com a estudante. Ainda durante a 

entrevista, a usuária demonstrou ter dúvidas em relação a alguns de seus direitos 

enquanto mulher trans, como por exemplo, o uso do nome social no cartão do SUS. É 

de suma importância que o profissional em saúde seja um sujeito promotor acesso à 

público LGBT em todos os serviços do SUS, reafirmado pelos 50% dos auxiliares de 

consultório dental que participaram da pesquisa. 

O profissional de saúde tem como papel fundamental no acolhimento do público 

LGBT, que concomitantemente deveria atuar na criação de um vínculo livre de 

preconceitos. Assim, é dever do profissional atualizar-se em relação a questões de 

gênero e sexualidade para que por fim possa prevenir situações e propagações de 

preconceito, discriminação e violência. 



66 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Neste estudo, nos propusemos a revisitar os princípios do Sistema Único de 

Saúde frente às demandas do público LGBT, na ótica dos profissionais que compõem a 

ESF. Ao analisarmos o SUS, é fato que ele deveria ser uma ferramenta primordial no 

enfrentamento de desigualdades, compreendendo a diversidade sexual e de gênero como 

determinantes sociais no processo saúde-doença. 

Porém, a prática clínica dos diversos profissionais estudados se contrapõe a esta 

reflexão, demonstrando dificuldade no atendimento ao público LGBT, que por vezes 

demonstram desqualificação para poder lidar com as demandas voltadas ao grupo. O 

respeito, visando seu papel na sociedade, anulando todo preconceito e descriminação, 

deveria ser base de atendimento para todo e qualquer profissional. 

A falta de informação acerca do tema reflete na atuação profissional de maneira 

drástica, afinal de contas, profissionais de saúde que não estejam atentos às 

necessidades de saúde da população ficarão impossibilitados de oferecer uma atenção 

humanizada e de qualidade, refletindo em situações fóbicas de gênero, como a 

homofobia, nos ambientes laborais. Além disso, essa desinformação tange em segregar 

as necessidades em saúde do público LGBT atrelado ao cuidado de prevenção as ISTs, 

contribuindo para que houvesse uma discriminação institucional, porém o estudo revela 

que o adoecimento deste público vai além desse pensamento limitado, sendo necessário 

o conhecimento das necessidades específicas. 

A Política Nacional de Saúde Integral LGBT foi um marco de luta por direitos, 

na teoria ela age eliminando a descriminação e o preconceito institucional, bem como 

contribuindo para a redução das desigualdades e a consolidação do SUS como sistema 

universal, integral e igualitário e equitativo. Entretanto, na prática, o desconhecimento 

da política abrange dezenas de profissionais, que a desconhecem seja por falta de 

interesse próprio, como também por falta de incentivo institucional. 

Os modelos institucionais pautados nos moldes heteronormativos apresentam-se 

como fator limitante do cuidado, cabendo a responsabilidade de promoção ao acesso 

desse público, a Política Nacional de Saúde Integral LGBT deveria servir de ferramenta 

primordial para elaboração de oficinas, treinamentos e capacitações continuadas no que 

reflete ao tema. E assim restringiria o preconceito institucional e anularia a justificativa 

de desinformação quando esses profissionais fossem cobrados pela sociedade. 
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A atenção básica de saúde atua com uma equipe multiprofissional, sendo a porta 

de entrada do paciente ao SUS, onde é de responsabilidade desta equipe realizar ações 

de educação continuada para acolhida da sociedade em geral. Atualmente, as grades 

curriculares dos cursos de saúde não contemplam disciplinas voltadas, sendo importante 

que os profissionais se atualizem acerca das demandas inerentes ao público. 

Este estudo oportuniza aos profissionais de saúde refletir quanto sua atuação, 

compreendendo os desafios enfrentados pela população LGBT, pautando-se na 

singularidade que implica um olhar minucioso quanto às suas necessidades. Fazendo-se 

importante uma compreensão da Política Nacional de Saúde Integral da população 

LGBT, para que evitem constrangimentos e não colaborem com a perpetuação do 

preconceito. 
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APÊNDICE 

 

APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(T.C.L.E.) 

(Em 2 vias, firmado por cada participante-voluntári(o,a) da pesquisa e pelo 

responsável) 

 

 
Eu,   ...............................................................................................,   tendo   sido 

convidad(o,a) a participar como voluntári(o,a) do estudo “INTEGRALIDADE, 

EQUIDADE E UNIVERSALIDADE: ATUAÇÃO DAS EQUIPES DE 

ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA FRENTE AO PÚBLICO LGBT”, recebi do 

pesquisador José Itamar de Omena Mateus Rocha, responsável por sua execução, bem 

como das pesquisadoras Ana Lídia Soares Cota e Vivianny Kelly Galvão, as seguintes 

informações que me fizeram entender sem dificuldades e sem dúvidas os seguintes 

aspectos: 
 

Que o estudo se destina a analisar a atuação dos profissionais membros das equipes 

de Estratégia de Saúde da Família (ESF) frente ao público formado por Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT). 
 

Que a importância deste estudo é a de que uma das principais estratégias para a 

excelência do acesso ao cuidado em saúde ao público LGBT é o cumprimento das 

diretrizes previstas no Sistema Único de Saúde (SUS), tornando essa discussão 

importante uma vez que a efetivação da qualidade do atendimento busca garantir o 

direito ao atendimento humanizado, reafirmando um modelo de atenção à saúde capaz 

de promover a melhoria da qualidade de vida, no âmbito da política pública, sob uma 

ética social, coerente com os princípios da equidade, integralidade e universalidade. 
 

Que os resultados que se desejam alcançar são os seguintes: A pesquisa possibilite a 

identificação dos desafios ao Atendimento ao Público LGBT+ na ESF, compreenda o 

atendimento no seu cotidiano e como ele é percebido pelos profissionais que o 

desenvolvem, almeja reunir subsídios que contribuam para a prática da saúde LGBT+ 

na ESF, realize sensibilização estimulando ações de Atendimento ao Publico LGBT+ 

na ESF no âmbito da atenção primária. Possa viabilizar capacitações continuadas e 

discussões das equipes, contribuir para efetivação dos preceitos da Política Nacional 

de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, e contribua 

com conhecimento cientifico no campo de saúde pública. 
 

Que esse estudo começará após aprovação do comitê de ética e terminará em 

setembro de 2020. 
 

Que eu participarei das seguintes etapas do estudo: Preenchimento de um 

questionário relacionado ao perfil sócio profissional e com questões fechadas a 

respeito de minha atuação frente ao Público LGBT na ESF. 
 

Que os incômodos que poderei sentir com a minha participação são os seguintes: 
Algum constrangimento em responder as perguntas do instrumento de coleta, podendo 
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o questionário ser interrompido a qualquer momento, possibilidade de desconforto; 

estresse e cansaço ao responder às perguntas; e insegurança de quebra de anonimato. 
 

Que os possíveis riscos à minha saúde física e mental são: constrangimento em 

responder as perguntas do instrumento de coleta dos dados, possibilidade de 

desconforto, estresse e cansaço; e insegurança quanto à quebra de anonimato. Os 

riscos serão minimizados com o favorecimento de um ambiente tranquilo que assegure 

privacidade, confiança e bem-estar; realização das devidas orientações sobre as 

respostas serem confidenciais com garantia de sigilo. Para garantir o anonimato, os 

nomes não serão coletados e os participantes serão designados pela letra “P” acrescida 

de um número arábico (P1, P2, P3...). 
 

Que se necessário, poderei contar com a assistência psicológica do Centro de 

Especialidades Prefeito Osvaldo Timóteo de São José da Laje/AL. 
 

Que os benefícios que deverei esperar com a minha participação, mesmo que não 

diretamente são: refletir sobre sua visão a respeito dos princípios de Integralidade, 

Universalidade e Equidade propostos pelo SUS, reconhecer e perceber novas 

perspectivas a partir da exposição da realidade de suas vivências, repensar suas ações e 

sobre sua própria forma de atendimento. De forma indireta, os usuários do SUS 

poderão refletir seu papel enquanto sociedade pela exigência do cumprimento desses 

princípios. Com a mudança de atitude dos profissionais e sistematização dos serviços, 

o usuário LGBT poderá ter seus direitos ao acesso à saúde pública reconhecidos 

enquanto cidadão. 
 

Que a minha participação será acompanhada do seguinte modo: No questionário 

estarei em contato com o pesquisador, após terei a liberdade de fazer contato através 

dos contatos abaixo, que terei as orientações sobre a pesquisa, sobre os riscos e 

benefícios, garantia de suspensão da entrevista e acesso aos dados caso solicite ou 

necessite. 
 

Que a qualquer momento, eu poderei recusar a continuar participando do estudo e, 

também, que eu poderei retirar este meu consentimento, sem que isso me traga 

qualquer penalidade ou prejuízo. 
 

Que as informações conseguidas através da minha participação não permitirão a 

identificação da minha pessoa, exceto aos responsáveis pelo estudo. Para assegurar 

meu anonimato será realizada a utilização de números ao se referir as minhas respostas 

relacionadas aos dados finais desta pesquisa, e que a divulgação das mencionadas 

informações só será feita entre os profissionais estudiosos do assunto. 
 

Que eu não terei despesa enquanto participante. 
 

Que eu serei indenizado pelo responsável pela pesquisa, José Itamar de Omena 

Mateus Rocha, por qualquer dano que venha a sofrer com a minha participação. 
 

Que este estudo não acarretará nenhuma despesa para o participante. Caso 

necessário eu serei ressarcido pelo responsável pela pesquisa, José Itamar de Omena 

Mateus Rocha. 
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Endereço d(o,a) participante-voluntári(o,a) 

Domicílio: (rua, praça, conjunto): 

Bloco: /Nº: /Complemento: 

Bairro: /CEP/Cidade: /Telefone: 

Ponto de referência: 

Endereço d(os,as) responsáve(l,is) pela pesquisa (OBRIGATÓRIO): 

Nome: José Itamar de Omena Mateus Rocha 

Instituição: Centro Universitário Tiradentes-UNIT AL 

Endereço: Avenida José Aírton Gondin Lamenha, Edf Race, 1608. 

Bairro: São Jorge /CEP: 57044-101/Cidade: Maceió-AL 

Telefones p/contato: (82) 9 98031665 

ATENÇÃO: Para informar ocorrências irregulares ou danosas durante a sua 

participação no estudo, dirija-se ao: 

Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Tiradentes 

Bloco D – Sala 32A – Campus Maria Uchôa, Maceió/Al. 

Telefone: (82) 3311-3113 

 

Que eu receberei uma via deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

 
 

Finalmente, tendo eu compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre 

a minha participação no mencionado estudo e estando consciente dos meus direitos, 

das minhas responsabilidades, dos riscos e dos benefícios que a minha participação 

implicam, concordo em dele participar e para isso eu DOU O MEU 

CONSENTIMENTO SEM QUE PARA ISSO EU TENHA SIDO FORÇADO OU 

OBRIGADO. 
 

 
 

 

 

 

Maceió,  de  , 20  . 
 

 
 

  

Assinatura ou impressão 

datiloscópicad(o,a) voluntári(o,a) ou 

responsável legal e rubricar as demais 

folhas 

José Itamar de Omena Mateus Rocha 

(Pesquisador) 

  

 

Ana Lídia Soares Cota 

(Pesquisadora) 
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Vivianny Kelly Galvão 

(Pesquisadora) 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO AUTOAPLICÁVEL 

 

INTEGRALIDADE, EQUIDADE E UNIVERSALIDADE: ATUAÇÃO 

DAS EQUIPES DE ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA FRENTE 

AO PÚBLICO LGBT 
 

PARTE 1: PERFIL SÓCIO PROFISSIONAL 

Idade:   

Sexo: ( ) Masculino  ( ) Feminino ( ) Outro 

 
 

Estado Civil: ( ) Casado (a)  ( ) Mora com companheiro (a) 

( ) Separado (a) (s/ companheiro (a) ( ) Divorciado(a) (s/ companheiro (a) 

( ) Viúvo (a) (s/ companheiro(a)) ( ) Nunca casou (solteiro (a), s/ companheiro (a) 

 
 

Cor de pele ou etnia: ( ) Branca ( ) Preta ( ) Parda (mulato) 

( ) Indígena ( ) Asiática ( ) Outra 

 
Profissão: ( ) Agente Comunitário de Saúde ( ) Auxiliar de Consultório Dental 

( ) Cirurgião-Dentista ( ) Enfermeiro  ( ) Médico ( ) Técnico em Enfermagem 

 
 

Tempo de Atuação Profissional: ( ) 6 meses – 5 Anos  ( ) 5 – 10 Anos 

( ) 10 – 15 Anos ( ) 15 – 20 Anos ( ) 20 – 25 Anos ( ) 25 Anos ou mais 

 
 

Religião: ( ) Cristão (Católico) ( ) Protestante (Evangélico) ( ) Espírita 

( ) Umbandista ( ) Ateu ( ) Sem Religião ( ) Outro 

 
Orientação Sexual: ( ) Heterossexual ( ) Homossexual ( ) Bissexual ( ) Outro 

 
 

PARTE 2: ATUAÇÃO PROFISSIONAL 

1. Em 2004, com a participação da sociedade civil, o governo instituiu o 

“Brasil sem Homofobia – Programa de Combate à Violência e à 

Discriminação contra LGBT e de Promoção da Cidadania Homossexual”. 
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( ) Sim 

( ) Não 

Esse programa constituiu-se de amplas recomendações aos distintos setores 

do governo, no intuito de assegurar políticas, programas e ações contra a 

discriminação e que, sobretudo, promovam equidade de acesso a ações 

qualificadas aos serviços públicos. Diante desta afirmação, você acredita 

que a viabilização deste programa é necessária para que haja um 

atendimento efetivo ao público LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais)? 

 

 

2. Você conhece a “Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais”? 

( ) Sim 

( ) Não 

3. Você acredita que existe homofobia em seu ambiente de trabalho? 

( ) Sim 

( ) Não 

4. O Ministério da Saúde, por meio do Plano Nacional de Enfrentamento de 

Aids e das IST entre Gays, HSH e Travestis (BRASIL, 2008) aponta maior 

vulnerabilidade ao vírus HIV para gays e bissexuais masculinos. Diante 

disto, você acredita que um paciente LGBT apresenta um risco maior 

quanto à contaminação de doenças sexuais transmissíveis? 

( ) Sim 

( ) Não 

5. A Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais considera a necessidade de atenção especial à 

saúde mental da população LGBT. Você acredita que esta população 

necessita de uma assistência psicológica especializada, seja para aceitar-se, 

seja para mudar sua orientação sexual? 

( ) Sim 

( ) Não 

6. Desde a 12ª Conferência Nacional de Saúde, o tema dos direitos LGBT 

vinha sendo pautado pelo SUS e, em 2007, na 13ª Conferência Nacional de 

Saúde, a orientação sexual e a identidade de gênero são incluídas na 
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( ) Sim 

( ) Não 

análise da determinação social da saúde. Algumas recomendações 

emanaram nesta conferência, dentre elas, que houvesse a inclusão dos 

quesitos de identidade de gênero e de orientação sexual nos formulários, 

prontuários e sistemas de informação em saúde. No seu ambiente de 

trabalho, há esta inclusão? 

6.1.Se a resposta acima for não, você acredita que há a necessidade de incluir 

estas ações? 

( ) Sim 

( ) Não 

7. Você já participou de alguma formação profissional que incluísse os temas 

orientação sexual e identidade de gênero? 

( ) Sim 

( ) Não 

7.1.Se a resposta acima for não, você acredita que há a necessidade de incluir 

estas ações? 

( ) Sim 

( ) Não 

 
 

8. Você costuma incluir ações educativas nas rotinas dos serviços de saúde 

voltadas à promoção da autoestima entre lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais e à eliminação do preconceito por orientação sexual, 

identidade de gênero, raça, cor e território, para a sociedade em geral? 

( ) Sim 

( ) Não 

8.1.Se a resposta acima for não, você acredita que há a necessidade de incluir 

estas ações? 

( ) Sim 

( ) Não 

 
 

9. Você costuma articular junto à Secretaria de Saúde municipal, estratégias 

que promovam a atenção e o cuidado especial com adolescentes lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis e transexuais, garantindo sua saúde mental, 
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( ) Sim 

assim como acolhimento e apoio; Em seu ambiente de trabalho, você 

costuma promover ou participar de ações que visam integrar esta 

população aos serviços assistenciais de saúde? 

( ) Não 

9.1.Se a resposta acima for não, você acredita que há a necessidade de incluir 

estas ações? 

( ) Sim 

( ) Não 

10. Você costuma utilizar o nome social para pacientes travestis ou 

transexuais? 

( ) Sim 

( ) Não 

11. Enquanto profissional de saúde, você acredita que é seu dever promover 

acesso à população LGBT em todos os serviços do SUS? 

( ) Sim 

( ) Não 
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ANEXOS 

ANEXO 1 – AUTORIZAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA LAJE 
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ANEXO 2 – APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA COM SERES 

HUMANOS 
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